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“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 
 
 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
LEI N° 13.595, DE 05 DE JANEIRO DE 2018 -(DOU de 08.01.2018) 
Altera a Lei n° 11.350, de 5 de outubro de 2006, para dispor sobre a reformulação das 
atribuições, a jornada e as condições de trabalho, o grau de formação profissional, os 
cursos de formação técnica e continuada e a indenização de transporte dos profissionais 
Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
LEI: 
Art. 1° O art. 2° da Lei n° 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 

1° e 2°: 
"Art. 2° ... 
§ 1° (VETADO). 
§ 2° Incumbe aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias 
desempenhar com zelo e presteza as atividades previstas nesta Lei." (NR) 
Art. 2° O art. 3° da Lei n° 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3° O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades de prevenção 
de doenças e de promoção da saúde, a partir dos referenciais da Educação Popular em Saúde, 
mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em 
conformidade com as diretrizes do SUS que normatizam a saúde preventiva e a atenção básica em 
saúde, com objetivo de ampliar o acesso da comunidade assistida às ações e aos serviços de 
informação, de saúde, de promoção social e de proteção da cidadania, sob supervisão do gestor 
municipal, distrital, estadual ou federal. 
Parágrafo único. (Revogado). 
I - (revogado); 
II - (revogado); 
III - (revogado); 
IV - (revogado); 
V - (revogado); 
VI - (revogado). 
§ 1° Para fins desta Lei, entende-se por Educação Popular em Saúde as práticas político-pedagógicas 
que decorrem das ações voltadas para a promoção, a proteção e a recuperação da saúde, 
estimulando o autocuidado, a prevenção de doenças e a promoção da saúde individual e coletiva a 
partir do diálogo sobre a diversidade de saberes culturais, sociais e científicos e a valorização dos 
saberes populares, com vistas à ampliação da participação popular no SUS e ao fortalecimento do 
vínculo entre os trabalhadores da saúde e os usuários do SUS. 
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§ 2° (VETADO). 
§ 3° (VETADO). 
§ 4° (VETADO). 
§ 5° (VETADO). 
Art. 3° (VETADO). 
Art. 4° (VETADO). 
Art. 5° A Lei n° 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 4°-B: 
"Art. 4°-B. Deverão ser observadas as ações de segurança e de saúde do trabalhador, notadamente o 
uso de equipamentos de proteção individual e a realização dos exames de saúde ocupacional, na 
execução das atividades dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às 
Endemias." 
Art. 6° O art. 5° da Lei n° 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5° O Ministério da Saúde regulamentará as atividades de vigilância, prevenção e controle de 
doenças e de promoção da saúde a que se referem os arts. 3°, 4° e 4°-A e estabelecerá os parâmetros 
dos cursos previstos no inciso II do caput do art. 6°, no inciso I do caput do art. 7° e no § 2° deste 
artigo, observadas as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação. 
§ 1° (VETADO). 
§ 2° (VETADO). 
§ 3° Cursos técnicos de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias poderão 
ser ministrados nas modalidades presencial e semipresencial e seguirão as diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Educação." (NR) 
Art. 7° O art. 6° da Lei n° 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
"Art. 6° ... 
... 
II - ter concluído, com aproveitamento, curso de formação inicial, com carga horária mínima de 
quarenta horas; 
III - ter concluído o ensino médio. 
§ 1° Quando não houver candidato inscrito que preencha o requisito previsto no inciso III do caput 
deste artigo, poderá ser admitida a contratação de candidato com ensino fundamental, que deverá 
comprovar a conclusão do ensino médio no prazo máximo de três anos. 
§ 2° (VETADO). 
§ 3° Ao ente federativo responsável pela execução dos programas relacionados às atividades do 
Agente Comunitário de Saúde compete a definição da área geográfica a que se refere o inciso I do 
caput deste artigo, devendo: 
I - observar os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde; 
II - considerar a geografia e a demografia da região, com distinção de zonas urbanas e rurais; 
III - flexibilizar o número de famílias e de indivíduos a serem acompanhados, de acordo com as 
condições de acessibilidade local e de vulnerabilidade da comunidade assistida. 
§ 4° A área geográfica a que se refere o inciso I do caput deste artigo será alterada quando houver 
risco à integridade física do Agente Comunitário de Saúde ou de membro de sua família decorrente 
de ameaça por parte de membro da comunidade onde reside e atua. 
§ 5° (VETADO).' (NR)" 
Art. 8° O art. 7° da Lei n° 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
"Art. 7° ... 
I - ter concluído, com aproveitamento, curso de formação inicial, com carga horária mínima de 
quarenta horas; 
II - ter concluído o ensino médio. 
Parágrafo único. (Revogado). 
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§ 1° Quando não houver candidato inscrito que preencha o requisito previsto no inciso II do caput 
deste artigo, poderá ser admitida a contratação de candidato com ensino fundamental, que deverá 
comprovar a conclusão do ensino médio no prazo máximo de três anos. 
§ 2° Ao ente federativo responsável pela execução dos programas relacionados às atividades do 
Agente de Combate às Endemias compete a definição do número de imóveis a serem fiscalizados 
pelo Agente, observados os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde e os seguintes: 
I - condições adequadas de trabalho; 
II - geografia e demografia da região, com distinção de zonas urbanas e rurais; 
III - flexibilização do número de imóveis, de acordo com as condições de acessibilidade local." (NR) 
Art. 9° (VETADO). 
Art. 10. O art. 9°-A da Lei n° 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
"Art. 9°-A. ... 
... 
§ 2° (VETADO). 
... 
§ 4° As condições climáticas da área geográfica de atuação serão consideradas na definição do 
horário para cumprimento da jornada de trabalho." (NR) 
Art. 11. O art. 9°-E da Lei n° 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 9°-E. Atendidas as disposições desta Lei e as respectivas normas regulamentadoras, os recursos 
de que tratam os arts. 9°-C e 9°-D serão repassados pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) aos fundos 
de saúde dos Municípios, Estados e Distrito Federal como transferências correntes, regulares, 
automáticas e obrigatórias, nos termos do disposto no art. 3° da Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 
1990." (NR) 
Art. 12. (VETADO). 
Art. 13. (VETADO). 
Art. 14. (VETADO). 
Art. 15. Não será exigida do Agente Comunitário de Saúde e do Agente de Combate às Endemias a 
conclusão de: 
I - ensino fundamental, se estava exercendo as atividades em 5 de outubro de 2006; 
II - ensino médio, se estiver exercendo as atividades na data de publicação desta Lei. 
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 5 de janeiro de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
TORQUATO JARDIM 
HENRIQUE MEIRELLES 
RICARDO JOSÉ MAGALHÃES BARROS 
ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR 
GRACE MARIA FERNANDES MENDONÇA 

 
1.02 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
Conversão da Medida Provisória n° 796/2017 (DOU de 24.08.2017) - LEI N° 13.594, DE 05 DE 
JANEIRO DE 2018 - (DOU de 08.01.2018) 
Prorroga o prazo para a utilização do Regime Especial de Tributação para Desenvolvimento 
da Atividade de Exibição Cinematográfica (Recine), instituído pela Lei n° 12.599, de 23 de 
março de 2012, bem como dos benefícios fiscais previstos nos arts. 1° e 1°-A da Lei n° 
8.685, de 20 de julho de 1993, e no art. 44 da Medida Provisória n° 2.228-1, de 6 de 
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setembro de 2001; e altera a Lei n° 8.685, de 20 de julho de 1993, e a Medida Provisória n° 
2.228-1, de 6 de setembro de 2001. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
LEI: 
Art. 1° O benefício fiscal de que trata o art. 14 da Lei n° 12.599, de 23 de março de 2012, poderá ser 
utilizado até 31 de dezembro de 2019, observado o disposto no § 4° do art. 118 da Lei n° 13.408, de 
26 de dezembro de 2016. 
§ 1° Para o ano de 2017, o benefício de que trata o caput deste artigo fica limitado ao valor previsto 
no demonstrativo de que trata a alínea b do inciso VIII do Anexo II da Lei n° 13.408, de 26 de 
dezembro de 2016. 
§ 2° Para os anos de 2018 e 2019, o benefício de que trata o caput deste artigo fica limitado aos 
valores previstos nas respectivas leis orçamentárias anuais. 
Art. 2° A Lei n° 8.685, de 20 de julho de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1° Até o exercício fiscal de 2019, inclusive, os contribuintes poderão deduzir do imposto de 
renda devido as quantias investidas na produção de obras audiovisuais brasileiras de produção 
independente, mediante a aquisição de quotas representativas dos direitos de comercialização das 
referidas obras, desde que esses investimentos sejam realizados no mercado de capitais, em ativos 
previstos em lei e autorizados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e os projetos de 
produção tenham sido previamente aprovados pela Agência Nacional do Cinema (Ancine). 
......................................................................." (NR) 
"Art. 1°-A. Até o ano-calendário de 2019, inclusive, as quantias referentes ao patrocínio à produção 
de obras audiovisuais brasileiras de produção independente, cujos projetos tenham sido 
previamente aprovados pela Ancine, poderão ser deduzidas do imposto de renda devido apurado: 
......................................................................." (NR) 
"Art. 3°-A. ....................................................... 
....................................................................... 
§ 3° (VETADO). 
"Art. 4° (VETADO). 
....................................................................... 
§ 2° ................................................................ 
....................................................................... 
II - (VETADO); 
......................................................................." (NR) 
"Art. 6° ............................................................ 
§ 1° (VETADO). 
........................................................................" (NR) 
Art. 3° A Medida Provisória n° 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
"Art. 7°.............................................................. 
......................................................................... 
IX - (VETADO); 
........................................................................." (NR) 
"Art. 43. ............................................................ 
......................................................................... 
VI - (VETADO). 
........................................................................." (NR) 
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"Art. 44. Até o período de apuração relativo ao ano-calendário de 2019, inclusive, as pessoas físicas e 
jurídicas tributadas pelo lucro real poderão deduzir do imposto de renda devido as quantias 
aplicadas na aquisição de cotas dos Funcines. 
........................................................................." (NR) 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 5 de janeiro de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
HENRIQUE MEIRELLES 
SÉRGIO HENRIQUE SÁ LEITÃO FILHO 

 
LEI N° 13.606, DE 09 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 10.01.2018) 
Institui o Programa de Regularização Tributária Rural (PRR) na Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; altera as Leis n° s 8.212, de 
24 de julho de 1991, 8.870, de 15 de abril de 1994, 9.528, de 10 de dezembro de 1997, 
13.340, de 28 de setembro de 2016, 10.522, de 19 de julho de 2002, 9.456, de 25 de abril 
de 1997, 13.001, de 20 de junho de 2014, 8.427, de 27 de maio de 1992, e 11.076, de 30 de 
dezembro de 2004, e o Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); e 
dá outras providências. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
LEI: 
Art. 1° Fica instituído o Programa de Regularização Tributária Rural (PRR) na Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, cuja implementação obedecerá ao 
disposto nesta Lei. 
§ 1° Poderão ser quitados, na forma do PRR, os débitos vencidos até 30 de agosto de 2017 das 
contribuições de que tratam o art. 25 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, e o art. 25 da Lei n° 
8.870, de 15 de abril de 1994, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa da União, 
inclusive objeto de parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussão administrativa ou 
judicial, ou ainda provenientes de lançamento efetuado de ofício após a publicação desta Lei, desde 
que o requerimento ocorra no prazo de que trata o § 2° deste artigo. 
§ 2° A adesão ao PRR ocorrerá por meio de requerimento a ser efetuado até 28 de fevereiro de 2018 
e abrangerá os débitos indicados pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou de sub-rogado. 
§ 3° A adesão ao PRR implicará: 
I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo, na condição de 
contribuinte ou sub-rogado, e por ele indicados para compor o PRR, nos termos dos arts. 389 e 395 
da Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil); 
II - a aceitação plena e irretratável pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou de sub-
rogado, das condições estabelecidas nesta Lei; 
III - o dever de pagar regularmente as parcelas da dívida consolidada no PRR e os débitos relativos às 
contribuições dos produtores rurais pessoas físicas e dos adquirentes de produção rural de que trata 
o art. 25 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, e às contribuições dos produtores rurais pessoas 
jurídicas de que trata o art. 25 da Lei n° 8.870, de 15 de abril de 1994, vencidos após 30 de agosto de 
2017, inscritos ou não em dívida ativa da União; e 
IV - o cumprimento regular das obrigações com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
§ 4° A confissão de que trata o inciso I do § 3° deste artigo não impedirá a aplicação do disposto no 
art. 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, caso decisão ulterior do Superior Tribunal de Justiça 
ou do Supremo Tribunal Federal resulte na ilegitimidade de cobrança dos débitos confessados. 
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Art. 2° O produtor rural pessoa física e o produtor rural pessoa jurídica que aderir ao PRR poderão 
liquidar os débitos de que trata o art. 1° desta Lei da seguinte forma: 
I - pelo pagamento de, no mínimo, 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da dívida 
consolidada, sem as reduções de que trata o inciso II do caput deste artigo, em até duas parcelas 
iguais, mensais e sucessivas; e 
II - pelo pagamento do restante da dívida consolidada, por meio de parcelamento em até cento e 
setenta e seis prestações mensais e sucessivas, vencíveis a partir do mês seguinte ao vencimento da 
segunda parcela prevista no inciso I do caput deste artigo, equivalentes a 0,8% (oito décimos por 
cento) da média mensal da receita bruta proveniente da comercialização de sua produção rural do 
ano civil imediatamente anterior ao do vencimento da parcela, com as seguintes reduções: 
a) (VETADO); e 
b) 100% (cem por cento) dos juros de mora. 
§ 1° O valor da parcela previsto no inciso II do caput deste artigo não será inferior a R$ 100,00 (cem 
reais). 
§ 2° Na hipótese de concessão do parcelamento e manutenção dos pagamentos de que trata o inciso 
II do caput deste artigo perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, 50% (cinquenta por cento) do valor arrecadado será destinado para cada órgão. 
§ 3° Encerrado o prazo do parcelamento, eventual resíduo da dívida não quitada poderá ser pago à 
vista, acrescido à última prestação, ou ser parcelado na forma prevista na Lei n° 10.522, de 19 de 
julho de 2002, em até sessenta prestações, hipótese em que não se aplicará o disposto no § 2° do 
art. 14-A da referida Lei, mantidas, em qualquer caso, as reduções previstas no inciso II do caput 
deste artigo. 
§ 4° Na hipótese de suspensão das atividades relativas à produção rural ou de não auferimento de 
receita bruta por período superior a um ano, o valor da prestação mensal de que trata o inciso II do 
caput deste artigo será equivalente ao saldo da dívida consolidada com as reduções previstas no 
referido inciso, dividido pela quantidade de meses que faltarem para complementar cento e setenta 
e seis meses. 
§ 5° O eventual adiantamento de parcelas de que trata o inciso II do caput deste artigo implicará a 
amortização de tantas parcelas subsequentes quantas forem adiantadas. 
Art. 3° O adquirente de produção rural ou a cooperativa que aderir ao PRR poderá liquidar os débitos 
de que trata o art. 1° desta Lei da seguinte forma: 
I - pelo pagamento de, no mínimo, 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da dívida 
consolidada, sem as reduções de que trata o inciso II do caput deste artigo, em até duas parcelas 
iguais, mensais e sucessivas; e 
II - pelo pagamento do restante da dívida consolidada, por meio de parcelamento em até cento e 
setenta e seis prestações mensais e sucessivas, vencíveis a partir do mês seguinte ao vencimento da 
segunda parcela prevista no inciso I do caput deste artigo, equivalentes a 0,3% (três décimos por 
cento) da média mensal da receita bruta proveniente da comercialização do ano civil imediatamente 
anterior ao do vencimento da parcela, com as seguintes reduções: 
a) (VETADO); e 
b) 100% (cem por cento) dos juros de mora. 
§ 1° O valor da parcela previsto no inciso II do caput deste artigo não será inferior a R$ 1.000,00 (mil 
reais). 
§ 2° Na hipótese de concessão do pagamento e manutenção dos pagamentos de que trata o inciso II 
do caput deste artigo perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, 50% (cinquenta por cento) do valor arrecadado será destinado para cada órgão. 
§ 3° Encerrado o prazo do parcelamento, eventual resíduo da dívida não quitada poderá ser pago à 
vista, acrescido à última prestação, ou ser parcelado na forma prevista na Lei n° 10.522, de 19 de 
julho de 2002, em até sessenta prestações, hipótese em que não se aplicará o disposto no § 2° do 



 

art. 14-A da referida Lei, mantidas, em qualquer caso, as reduções previstas no inciso II do caput 
deste artigo. 
§ 4° Na hipótese de suspensão das atividades do adquirente ou da cooperativa ou de não 
auferimento de receita bruta por período superior a um ano, o valor da prestação mensal de que 
trata o inciso II do caput deste artigo será equivalente ao saldo da dívida consolidada com as 
reduções previstas no referido inciso, dividido pela quantidade de meses que faltarem para 
completar cento e setenta e seis meses. 
§ 5° O eventual adiantamento de parcelas de que trata o inciso II do caput deste artigo implicará a 
amortização de tantas parcelas subsequentes quantas forem adiantadas. 
Art. 4° O parcelamento de débitos na forma prevista nos arts. 2° e 3° desta Lei não requer a 
apresentação de garantia. 
Art. 5° Para incluir no PRR débitos que se encontrem em discussão administrativa ou judicial, o 
sujeito passivo deverá desistir previamente das impugnações ou dos recursos administrativos e das 
ações judiciais que tenham por objeto os débitos que serão quitados, renunciar a quaisquer 
alegações de direito sobre as quais se fundem as referidas impugnações, os recursos administrativos 
ou as ações judiciais e protocolar, no caso de ações judiciais, requerimento de extinção do processo 
com resolução do mérito, nos termos estabelecidos na alínea c do inciso III do caput do art. 487 da 
Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), o que eximirá o autor da ação do 
pagamento dos honorários advocatícios, afastando-se o disposto no art. 90 da Lei n° 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil). 
§ 1° Somente será considerada a desistência parcial de impugnação de recurso administrativo 
interposto ou de ação judicial proposta se o débito objeto de desistência for passível de distinção dos 
demais débitos discutidos no processo administrativo ou na ação judicial. 
§ 2° A comprovação do pedido de desistência ou da renúncia de ações judiciais será apresentada na 
unidade de atendimento integrado do domicílio fiscal do sujeito passivo na condição de contribuinte 
ou de sub-rogado, até trinta dias após o prazo final de adesão de que trata o § 2° do art. 1° desta Lei. 
Art. 6° Os depósitos vinculados aos débitos incluídos no PRR serão automaticamente transformados 
em pagamento definitivo ou convertidos em renda da União. 
§ 1° Depois da alocação do valor depositado à dívida incluída no PRR, se restarem débitos não 
liquidados pelo depósito, o saldo devedor poderá ser quitado na forma prevista nos arts. 2° ou 3° 
desta Lei. 
§ 2° Depois da conversão em renda ou da transformação em pagamento definitivo, o sujeito passivo, 
na condição de contribuinte ou de sub-rogado, poderá requerer o levantamento do saldo 
remanescente, se houver, desde que não haja outro débito exigível. 
§ 3° Na hipótese de depósito judicial, o disposto no caput deste artigo somente se aplicará aos casos 
em que tenha ocorrido desistência da ação ou do recurso e renúncia a qualquer alegação de direito 
sobre o qual se funde a ação. 
Art. 7° A dívida objeto do parcelamento será consolidada na data do requerimento de adesão ao 
PRR. 
§ 1° Enquanto a dívida não for consolidada, caberá ao sujeito passivo calcular e recolher os valores 
de que tratam os arts. 2° e 3° desta Lei. 
§ 2° O parcelamento terá sua formalização condicionada ao prévio pagamento da primeira parcela de 
que tratam o inciso I do caput do art. 2° e o inciso I do caput do art. 3° desta Lei. 
§ 3° Sobre o valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, incidirão juros equivalentes 
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, 
acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês 
anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento for 
efetuado. 
Art. 8° (VETADO). 
Art. 9° (VETADO). 



 

Art. 10. Implicará a exclusão do devedor do PRR e a exigibilidade imediata da totalidade do débito 
confessado e ainda não pago: 
I - a falta de pagamento de três parcelas consecutivas ou de seis parcelas alternadas; 
II - a falta de pagamento da última parcela, se as demais estiverem pagas; 
III - a inobservância do disposto nos incisos III e IV do § 3° do art. 1° desta Lei, por três meses 
consecutivos ou por seis meses alternados, no mesmo ano civil; ou 
IV - a não quitação integral dos valores de que tratam o inciso I do caput do art. 2° e o inciso I do 
caput do art. 3° desta Lei, nos prazos estabelecidos. 
§ 1° Não implicará a exclusão do produtor rural pessoa física ou do produtor rural pessoa jurídica do 
PRR a falta de pagamento referida nos incisos I, II ou III do caput deste artigo ocasionada pela queda 
significativa de safra decorrente de razões edafoclimáticas que tenham motivado a declaração de 
situação de emergência ou de estado de calamidade pública devidamente reconhecido pelo Poder 
Executivo federal, conforme disposto no inciso X do art. 6° da Lei n° 12.608, de 10 de abril de 2012. 
§ 2° Na hipótese de exclusão do devedor do PRR, serão cancelados os benefícios concedidos e: 
I - será efetuada a apuração do valor original do débito com a incidência dos acréscimos legais até a 
data da exclusão; e 
II - serão deduzidas do valor referido no inciso I deste parágrafo as parcelas pagas, com os acréscimos 
legais até a data da exclusão. 
Art. 11. A opção pelo PRR implicará a manutenção automática dos gravames decorrentes de 
arrolamento de bens, de medida cautelar fiscal e das garantias prestadas nas ações de execução 
fiscal ou de qualquer outra ação judicial. 
Art. 12. Aplica-se aos parcelamentos dos débitos incluídos no PRR o disposto no caput e nos §§ 2° e 
3° do art. 11, no art. 12 e no inciso IX do caput do art. 14 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002. 
Parágrafo único. A vedação da inclusão em qualquer outra forma de parcelamento dos débitos 
parcelados com base na Lei n° 9.964, de 10 de abril de 2000, na Lei n° 10.684, de 30 de maio de 2003, 
e na Lei n° 13.496, de 24 de outubro de 2017, na Medida Provisória n° 766, de 4 de janeiro de 2017, e 
na Medida Provisória n° 793, de 31 de julho de 2017, não se aplica ao PRR. 
Art. 13. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no 
âmbito de suas competências, editarão, no prazo de até trinta dias, contado da data de publicação 
desta Lei, os atos necessários à execução dos procedimentos previstos nos arts. 1° a 12 desta Lei. 
Parágrafo único. A regulamentação deverá garantir a possibilidade de migração para o PRR aos 
produtores rurais e aos adquirentes que aderiram ao parcelamento previsto na Medida Provisória n° 
793, de 31 de julho de 2017. 
Art. 14. O art. 25 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 25. ... 
I - 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua 
produção; 
... 
§ 12. (VETADO). 
§ 13. O produtor rural pessoa física poderá optar por contribuir na forma prevista no caput deste 
artigo ou na forma dos incisos I e II do caput do art. 22 desta Lei, manifestando sua opção mediante o 
pagamento da contribuição incidente sobre a folha de salários relativa a janeiro de cada ano, ou à 
primeira competência subsequente ao início da atividade rural, e será irretratável para todo o ano-
calendário." (NR) 
Art. 15. O art. 25 da Lei n° 8.870, de 15 de abril de 1994, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 25. ... 
I - (VETADO); 
... 
§ 6° (VETADO). 



 

§ 7° O empregador pessoa jurídica poderá optar por contribuir na forma prevista no caput deste 
artigo ou na forma dos incisos I e II do caput do art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, 
manifestando sua opção mediante o pagamento da contribuição incidente sobre a folha de salários 
relativa a janeiro de cada ano, ou à primeira competência subsequente ao início da atividade rural, e 
será irretratável para todo o ano- calendário." (NR) 
Art. 16. O art. 6° da Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de 1997, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único: 
"Art. 6° ... 
Parágrafo único. A contribuição de que trata o caput deste artigo será recolhida: 
I - pelo adquirente, consignatário ou cooperativa, que ficam sub-rogados, para esse fim, nas 
obrigações do produtor rural pessoa física e do segurado especial, independentemente das 
operações de venda e consignação terem sido realizadas diretamente com produtor ou com 
intermediário pessoa física; 
II - pelo próprio produtor pessoa física e pelo segurado especial, quando comercializarem sua 
produção com adquirente no exterior, com outro produtor pessoa física, ou diretamente no varejo, 
com o consumidor pessoa física." (NR) 
Art. 17. O art. 168-A do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a 
vigorar acrescido do seguinte § 4° : 
"Art. 168-A. ... 
... 
§ 4° A faculdade prevista no § 3° deste artigo não se aplica aos casos de parcelamento de 
contribuições cujo valor, inclusive dos acessórios, seja superior àquele estabelecido, 
administrativamente, como sendo o mínimo para o ajuizamento de suas execuções fiscais." (NR) 
Art. 18. A Lei n° 13.340, de 28 de setembro de 2016, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1° Fica autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 27 de dezembro de 2018, das 
operações de crédito rural referentes a uma ou mais operações do mesmo mutuário, contratadas até 
31 de dezembro de 2011 com o Banco do Nordeste do Brasil S.A. ou o Banco da Amazônia S.A. com 
recursos oriundos, respectivamente, do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) 
ou do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), ou com recursos mistos dos referidos 
Fundos com outras fontes, relativas a empreendimentos localizados na área de abrangência da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) ou da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), observadas ainda as seguintes condições: 
..." (NR) 
"Art. 2° Fica autorizada, até 27 de dezembro de 2018, a repactuação das dívidas das operações de 
crédito rural contratadas até 31 de dezembro de 2011 com o Banco do Nordeste do Brasil S.A. ou o 
Banco da Amazônia S.A. com recursos oriundos, respectivamente, do FNE ou do FNO, ou com 
recursos mistos dos referidos Fundos com outras fontes, relativas a empreendimentos localizados na 
área de abrangência da Sudene ou da Sudam, atualizadas até a data da repactuação segundo os 
critérios estabelecidos no art. 1° desta Lei, observadas ainda as seguintes condições: 
..." (NR) 
"Art. 3° (VETADO) 
..." (NR) 
"Art. 3°-A (VETADO)" 
"Art. 4° Fica autorizada a concessão de descontos para a liquidação, até 27 de dezembro de 2018, de 
dívidas originárias de operações de crédito rural inscritas em dívida ativa da União ou encaminhadas 
para inscrição até 31 de julho de 2018, relativas a inadimplência ocorrida até 31 de dezembro de 
2017, devendo incidir os referidos descontos sobre o valor consolidado, por inscrição em dívida ativa 
da União. 
... 
§ 4° (VETADO). 



 

§ 5° Os descontos para liquidação previstos no § 1° deste artigo aplicam-se às dívidas contraídas no 
âmbito do Fundo de Terras e da Reforma Agrária (Banco da Terra) e do Acordo de Empréstimo 4.147-
BR, inscritas em dívida ativa da União até 31 de julho de 2018, cuja inadimplência tenha ocorrido até 
31 de dezembro de 2017. 
§ 6° Para as dívidas de que trata o § 5° deste artigo cujo devedor principal tenha natureza jurídica de 
pessoa jurídica ou que possua, por força da legislação tributária, registro no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ), para os fins da liquidação prevista neste artigo, aplica-se, em substituição aos 
descontos referidos no Anexo III de que trata o § 1° deste artigo, desconto de 85% (oitenta e cinco 
por cento) a ser concedido sobre o saldo devedor consolidado na forma do § 2° deste artigo." (NR) 
"Art. 10. Para os fins de que tratam os arts. 1°, 2°, 3° e 4° desta Lei, ficam suspensos a partir da 
publicação desta Lei até 27 de dezembro de 2018: 
I - o encaminhamento para cobrança judicial e as execuções e cobranças judiciais em curso, inclusive 
as conduzidas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e pela Advocacia-Geral da União; 
..." (NR) 
"Art. 14. (VETADO)." 
"Art. 16. (VETADO)." 
Art. 19. (VETADO). 
Art. 20. Fica a Advocacia-Geral da União autorizada a conceder descontos para a liquidação, até 27 
de dezembro de 2018, de dívidas originárias de operações de crédito rural, cujos ativos tenham sido 
transferidos para o Tesouro Nacional e os respectivos débitos, não inscritos na dívida ativa da União, 
estejam sendo executados pela Procuradoria-Geral da União, devendo incidir os referidos descontos 
sobre o valor consolidado por ação de execução judicial. 
§ 1° Os descontos de que trata o caput deste artigo, independentemente do valor original 
contratado, serão concedidos sobre o valor consolidado por ação de execução judicial, segundo seu 
enquadramento em uma das faixas de valores indicadas no Anexo I desta Lei, devendo primeiro ser 
aplicado o correspondente desconto percentual e, em seguida, o respectivo desconto de valor fixo. 
§ 2° Entende-se por valor consolidado por ação de execução judicial de que trata o caput deste artigo 
o montante do débito a ser liquidado, atualizado até o mês em que ocorrerá a liquidação. 
§ 3° Formalizado o pedido de adesão, a Advocacia-Geral da União fica autorizada a adotar as 
medidas necessárias à suspensão, até análise do requerimento, das ações de execução ajuizadas, 
cujo objeto seja a cobrança de crédito rural de que trata o caput deste artigo. 
§ 4° O prazo de prescrição das dívidas de crédito rural de que trata este artigo fica suspenso a partir 
da data de publicação desta Lei até 27 de dezembro de 2018. 
Art. 21. Para as dívidas oriundas de operações de crédito rural contratadas com o extinto Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo (BNCC), cujos respectivos débitos, não inscritos na dívida ativa da 
União, estejam sendo executados pela Procuradoria-Geral da União, independentemente da 
apresentação de pedidos de adesão aos benefícios de que trata o art. 20 desta Lei pelos mutuários, 
os saldos devedores serão recalculados pela Advocacia-Geral da União, incidindo sobre o valor 
atribuído à causa, desde a elaboração do cálculo que o embasou: 
I - atualização monetária, segundo os índices oficiais vigentes em cada período; 
II - juros remuneratórios de 6% a.a. (seis por cento ao ano); 
III - juros de mora de 1% a.a. (um por cento ao ano). 
Parágrafo único. Fica a Advocacia-Geral da União autorizada a aplicar descontos adicionais, aferidos 
com base em critérios objetivos fixados em ato conjunto pelos Ministérios da Fazenda e da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, para liquidação das operações de crédito rural enquadradas 
no caput deste artigo, contratadas ao amparo do Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o 
Desenvolvimento dos Cerrados (Prodecer) - Fase II, do Programa de Financiamento de Equipamentos 
de Irrigação (Profir) e do Programa Nacional de Valorização e Utilização de Várzeas Irrigáveis 
(Provárzeas). 



 

Art. 22. O mutuário que tenha aderido a pedidos de renegociação com a Advocacia-Geral da União, 
fundamentado no art. 8°-A da Lei n° 11.775, de 17 de setembro de 2008, ou no art. 8°-B da Lei n° 
12.844, de 19 de julho de 2013, ainda em curso, após renunciar expressamente ao acordo em 
execução, poderá requerer a liquidação do saldo remanescente, com os descontos previstos no art. 
20 desta Lei, apurando-se o saldo devedor segundo os critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2° do art. 
20 desta Lei. 
Art. 23. É vedada a acumulação dos descontos previstos nos arts. 20, 21 e 22 desta Lei com outros 
consignados na legislação. 
Art. 24. A liquidação de que tratam os arts. 20, 21 e 22 desta Lei será regulamentada por ato do 
Advogado-Geral da União. 
Art. 25. A Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 20-B, 
20-C, 20-D e 20-E: 
"Art. 20-B. Inscrito o crédito em dívida ativa da União, o devedor será notificado para, em até cinco 
dias, efetuar o pagamento do valor atualizado monetariamente, acrescido de juros, multa e demais 
encargos nela indicados. 
§ 1° A notificação será expedida por via eletrônica ou postal para o endereço do devedor e será 
considerada entregue depois de decorridos quinze dias da respectiva expedição. 
§ 2° Presume-se válida a notificação expedida para o endereço informado pelo contribuinte ou 
responsável à Fazenda Pública. 
§ 3° Não pago o débito no prazo fixado no caput deste artigo, a Fazenda Pública poderá: 
I - comunicar a inscrição em dívida ativa aos órgãos que operam bancos de dados e cadastros 
relativos a consumidores e aos serviços de proteção ao crédito e congêneres; e 
II - averbar, inclusive por meio eletrônico, a certidão de dívida ativa nos órgãos de registro de bens e 
direitos sujeitos a arresto ou penhora, tornando-os indisponíveis." 
"Art. 20-C. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional poderá condicionar o ajuizamento de 
execuções fiscais à verificação de indícios de bens, direitos ou atividade econômica dos devedores ou 
corresponsáveis, desde que úteis à satisfação integral ou parcial dos débitos a serem executados. 
Parágrafo único. Compete ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional definir os limites, critérios e 
parâmetros para o ajuizamento da ação de que trata o caput deste artigo, observados os critérios de 
racionalidade, economicidade e eficiência." 
"Art. 20-D. (VETADO)." 
"Art. 20-E. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional editará atos complementares para o fiel 
cumprimento do disposto nos arts. 20-B, 20-C e 20-D desta Lei." 
Art. 26. Fica a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) autorizada a renegociar e a 
prorrogar até dezembro de 2022 as dívidas com os empreendimentos da agricultura familiar que se 
enquadram na Lei n° 11.326, de 24 de julho de 2006, de operações que foram contratadas até 31 de 
dezembro de 2015, referentes aos pagamentos do licenciamento para a multiplicação e a exploração 
comercial de sementes, observadas as seguintes condições: 
I - a renegociação das dívidas, vencidas e vincendas, deverá ser requerida pelo mutuário e 
formalizada pela Embrapa até 29 de junho de 2018; 
II - o saldo devedor será apurado na data da renegociação com base nos encargos contratuais de 
normalidade, sem o cômputo de multa, mora, quaisquer outros encargos por inadimplemento ou 
honorários advocatícios; 
III - sobre o saldo devedor apurado será aplicado rebate de 95% (noventa e cinco por cento); 
IV - o pagamento do saldo devedor apurado na forma do inciso III do caput deste artigo poderá ser 
realizado em seis parcelas anuais, com dois anos de carência, mantidos os encargos originalmente 
contratados. 
Art. 27. (VETADO). 
Art. 28. (VETADO). 
Art. 29. (VETADO). 



 

Art. 30. (VETADO). 
Art. 31. (VETADO). 
Art. 32. (VETADO). 
Art. 33. A Lei n° 13.001, de 20 de junho de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 17. Fica a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) autorizada a renegociar e a prorrogar 
até dezembro de 2022 as operações com Cédula de Produto Rural (CPR), na modalidade formação de 
estoque, no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos, instituído pelo art. 19 da Lei n° 10.696, 
de 2 de julho de 2003, contratadas entre 1° de janeiro de 2013 e 31 de dezembro de 2016, 
observadas as seguintes condições: 
I - a renegociação das dívidas, vencidas e vincendas, renegociadas ou não, deverá ser requerida pelo 
mutuário e formalizada pela Conab até 29 de junho de 2018; 
... 
III - o pagamento do saldo devedor apurado na forma do inciso II do caput deste artigo poderá ser 
realizado à vista em uma única parcela ou dividido em até seis parcelas anuais, com dois anos de 
carência para quitação da primeira parcela, e as demais parcelas deverão ser quitadas nos anos 
subsequentes, mantidos os encargos originalmente contratados, e observadas as seguintes 
condições: 
... 
b) para o caso de parcelamento, fica a Conab autorizada a conceder, para as operações contratadas 
na região da Sudene, rebate de 85% (oitenta e cinco por cento) sobre o saldo devedor atualizado e, 
para as operações contratadas nas demais regiões, fica autorizada a conceder rebate de 75% 
(setenta e cinco por cento) sobre o saldo devedor atualizado; 
c) no caso de pagamento à vista em parcela única no ato da renegociação, fica a Conab autorizada a 
conceder rebate de 90% (noventa por cento) sobre o saldo devedor apurado, para as operações 
contratadas na região Nordeste, e de 80% (oitenta por cento), para as operações contratadas nas 
demais regiões do País; 
... 
§ 3° A renegociação nos termos deste artigo não impede a contratação de novas operações no 
âmbito do programa, enquanto durar o parcelamento contratado na forma do inciso III do caput 
deste artigo. 
..." (NR) 
"Art. 17-A. Ficam remidas as dívidas referentes às operações efetuadas no âmbito do Programa de 
Aquisição de Alimentos, instituído pelo art. 19 da Lei n° 10.696, de 2 de julho de 2003, contratadas 
até 31 de dezembro de 2012 por meio de CPR, em todas as modalidades vigentes à época. 
§ 1° A remissão de que trata o caput deste artigo abrange o saldo devedor atualizado pelos encargos 
contratuais, expurgados valores relativos a multa, mora, quaisquer outros encargos por 
inadimplemento ou honorários advocatícios. 
§ 2° Não serão ressarcidos valores já pagos em renegociações amparadas pelo disposto no art. 17 
desta Lei." 
"Art. 17-B. O valor das remissões de que trata o art. 17-A desta Lei será registrado contabilmente, no 
âmbito do Ministério do Desenvolvimento Social e da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, mediante baixa do haver contra variação patrimonial." 
"Art. 17-C. Fica a Conab autorizada a suspender a cobrança ou a requerer a suspensão da execução 
judicial das dívidas de que trata o art. 17-A desta Lei: 
I - a partir do momento em que o contratado requerer a remissão da dívida; 
II - por sua iniciativa, na impossibilidade de o contratado fazê-lo." 
Art. 34. A Lei n° 8.427, de 27 de maio de 1992, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 4°-A: 
"Art. 4°-A As confederações de cooperativas de crédito constituídas na forma definida no art. 15 da 
Lei Complementar n° 130, de 17 de abril de 2009, desde que autorizadas a funcionar pelo Banco 



 

Central do Brasil, são equiparadas aos bancos cooperativos para os efeitos de que tratam os arts. 1° e 
4° desta Lei." 
Art. 35. O § 2° do art. 23 da Lei n° 11.076, de 30 de dezembro de 2004, passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 4°-A: 
"Art. 23. ... 
... 
§ 2° Os bancos cooperativos, as confederações de cooperativas de crédito e as cooperativas centrais 
de crédito integrantes de sistemas cooperativos de crédito constituídos nos termos da Lei 
Complementar n° 130, de 17 de abril de 2009, podem utilizar, como lastro de LCA de sua emissão, 
título de crédito representativo de repasse interfinanceiro realizado em favor de cooperativa singular 
de crédito do sistema, quando a totalidade dos recursos se destinar a apenas uma operação de 
crédito rural, observado que: 
..." (NR) 
Art. 36. (VETADO). 
Art. 37. (VETADO). 
Art. 38. O Poder Executivo federal, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso II do caput do 
art. 5° e no art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), estimará o montante da renúncia fiscal e dos custos decorrentes do disposto no inciso II do 
caput do art. 2°, no inciso II do caput do art. 3°, e nos arts. 14, 15, 18, 19, de 20 a 24, de 26 a 28, de 
30 a 33 e 36 desta Lei, os incluirá no demonstrativo que acompanhar o projeto de lei orçamentária 
anual, nos termos do § 6° do art. 165 da Constituição Federal, e fará constar das propostas 
orçamentárias subsequentes os valores relativos à referida renúncia. 
Parágrafo único. Os benefícios constantes do inciso II do caput do art. 2°, do inciso II do caput do art. 
3° e dos arts. 14, 15, 18, 19, de 20 a 24, de 26 a 28, de 30 a 33 e 36 desta Lei somente serão 
concedidos se atendido o disposto no caput deste artigo, inclusive com a demonstração pelo Poder 
Executivo federal de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária 
anual, na forma estabelecida no art. 12 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias. 
Art. 39. (VETADO). 
Art. 40. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos: 
I - a partir de 1° de janeiro de 2018, quanto ao disposto nos arts. 14 e 15, exceto o § 13 do art. 25 da 
Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, incluído pelo art. 14 desta Lei, e o § 7° do art. 25 da Lei n° 8.870, 
de 15 de abril de 1994, incluído pelo art. 15 desta Lei, que produzirão efeitos a partir de 1° de janeiro 
de 2019; e 
II - a partir da data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos. 
Brasília, 9 de janeiro de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
HENRIQUE MEIRELLES 
EUMAR ROBERTO NOVACKI 
ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR 
GRACE MARIA FERNANDES MENDONÇA 

  

ANEXO I 
Descontos a serem aplicados sobre o valor consolidado a ser liquidado nos termos do art. 20 

desta Lei 

Faixas para enquadramento do valor Desconto Desconto de valor fixo, após 



 

consolidado por ação de execução percentual aplicação do desconto percentual 
Até R$ 15.000,00 95% - 

De R$ 15.000,01 até R$ 35.000,00 90% R$ 750,00 
De R$ 35.000,01 até R$ 100.000,00 85% R$ 2.250,00 

De R$ 100.000,01 até R$ 200.000,00 80% R$ 7.500,00 
De R$ 200.000,01 até R$ 500.000,00 75% R$ 17.500,00 

De R$ 500.000,01 até R$ 1.000.000,00 70% R$ 42.500,00 
Acima de R$ 1.000.000,00 60% R$ 142.500,00 

ANEXO II 
(VETADO) 

LEI N° 13.609, DE 10 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 11.01.2018) 
Altera a Lei n o 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a política energética 
nacional e as atividades relativas ao monopólio do petróleo. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
LEI: 
Art. 1° A Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 47. ............................................................ 
......................................................................... 
§ 4° Os recursos provenientes dos pagamentos dos royalties serão distribuídos, nos termos do 
disposto nesta Lei, com base nos cálculos de valores devidos a cada beneficiário, fornecidos pela 
autoridade administrativa competente. 
§ 5° No caso dos Estados e dos Municípios, os recursos de que trata o § 4° deste artigo serão 
creditados em contas bancárias específicas de titularidade deles. 
§ 6° Observado o disposto no § 9° deste artigo, na hipótese de o Estado ou o Município ter celebrado 
operação de cessão ou transferência, parcial ou total, dos seus direitos sobre os royalties ou de 
antecipação, parcial ou total, das receitas decorrentes dos direitos sobre os royalties, os recursos de 
que trata o § 4° deste artigo serão creditados pelo seu valor líquido, após as deduções de natureza 
legal, tributária e/ou contratual anteriormente incidentes, se houver, e desde que tais deduções 
tenham prioridade de pagamentos, diretamente pela União, em conta bancária específica de 
titularidade dos investidores, no Brasil ou no exterior, ou de entidade representativa dos interesses 
dos investidores que tenham contratado com o Estado ou o Município a respectiva operação de 
cessão ou transferência de direitos sobre os royalties ou de antecipação das receitas decorrentes dos 
direitos sobre os royalties. 
§ 7° Na hipótese prevista no § 6° deste artigo, a União não poderá alterar a conta bancária específica 
indicada para o pagamento dos direitos e receitas sobre os royalties sem a prévia e expressa 
autorização do beneficiário da operação. 
§ 8° Eventual adesão do Estado ao Regime de Recuperação Fiscal previsto na Lei Complementar n° 

159, de 19 de maio de 2017, não poderá afetar a transferência dos direitos e receitas sobre 
os royalties para a conta bancária específica de titularidade do investidor ou da entidade 
representativa dos interesses do investidor referida no § 6° deste artigo, até o integral cumprimento 
da obrigação assumida. 
§ 9° Para as operações já contratadas na data da promulgação desta Lei, poderão as partes, de 
comum acordo, ajustar a transferência do depósito dos recursos de que trata o § 4° deste artigo 
diretamente para conta bancária específica do investidor ou da entidade representativa dos 
interesses do investidor para essa finalidade. 
§ 10. (VETADO)." (NR) 
"Art. 50. ............................................................ 
......................................................................... 
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§ 8° Os recursos provenientes dos pagamentos da participação especial serão distribuídos, nos 
termos do disposto nesta Lei, com base nos cálculos de valores devidos a cada beneficiário, 
fornecidos pela autoridade administrativa competente. 
§ 9° No caso dos Estados e dos Municípios, os recursos de que trata o § 8° deste artigo serão 
creditados em contas bancárias específicas de titularidade deles. 
§ 10. Observado o disposto no § 13 deste artigo, na hipótese de o Estado ou o Município ter 
celebrado operação de cessão ou transferência, parcial ou total, dos seus direitos sobre a 
participação especial ou de antecipação, parcial ou total, das receitas decorrentes dos direitos sobre 
a participação especial, os recursos de que trata o § 8° deste artigo serão creditados pelo seu valor 
líquido, após as deduções de natureza legal, tributária e/ou contratual anteriormente incidentes, se 
houver, e desde que tais deduções tenham prioridade de pagamentos, diretamente pela União, em 
conta bancária específica de titularidade dos investidores, no Brasil ou no exterior, ou de entidade 
representativa dos interesses dos investidores que tenham contratado com o Estado ou o Município 
a respectiva operação de cessão ou transferência de direitos sobre a participação especial ou de 
antecipação das receitas decorrentes dos direitos sobre a participação especial. 
§ 11. Na hipótese prevista no § 10 deste artigo, a União não poderá alterar a conta bancária 
específica indicada para o pagamento dos direitos e receitas sobre a participação especial sem a 
prévia e expressa autorização do beneficiário da operação. 
§ 12. Eventual adesão do Estado ao Regime de Recuperação Fiscal previsto na Lei Complementar n° 

159, de 19 de maio de 2017, não poderá afetar a transferência dos direitos e receitas sobre a 
participação especial para a conta bancária específica de titularidade do investidor ou da entidade 
representativa dos interesses do investidor referida no § 10 deste artigo, até o integral cumprimento 
da obrigação assumida. 
§ 13. Para as operações já contratadas na data da promulgação desta Lei, poderão as partes, de 
comum acordo, ajustar a transferência do depósito dos recursos de que trata o § 8 o deste artigo 
diretamente para conta bancária específica do investidor ou da entidade representativa dos 
interesses do investidor para essa finalidade. 
§ 14. (VETADO)." (NR) 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 10 de janeiro de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
TORQUATO JARDIM 
HENRIQUE MEIRELLES 
ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR 
GRACE MARIA FERNANDES MENDONÇA 

 
LEI N° 13.614, DE 11 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 12.01.2018) 
Cria o Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (Pnatrans) e acrescenta 
dispositivo à Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para 
dispor sobre regime de metas de redução de índice de mortos no trânsito por grupos de 
habitantes e de índice de mortos no trânsito por grupos de veículos. 
 
O PRESIDENTEDA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
LEI: 
Art. 1° Esta Lei cria o Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (Pnatrans) e 
acrescenta dispositivo à Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 
para dispor sobre regime de metas de redução de índice de mortos no trânsito por grupos de 
habitantes e de índice de mortos no trânsito por grupos de veículos. 
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Art. 2° Fica criado o Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (Pnatrans) a ser 
elaborado em conjunto pelos órgãos de saúde, de trânsito, de transporte e de justiça. 
Art. 3° O Pnatrans deverá conter: 
I - os mecanismos de participação da sociedade em geral na consecução das metas estabelecidas; 
II - a garantia da ampla divulgação das ações e procedimentos de fiscalização, das metas e dos prazos 
definidos, em balanços anuais, permitindo consultas públicas por meio da rede mundial de 
computadores; 
III - a previsão da realização de campanhas permanentes e públicas de informação, esclarecimento, 
educação e conscientização visando a atingir os objetivos do Pnatrans. 
Art. 4° A partir da implantação do Pnatrans, serão reconhecidos e distinguidos os gestores públicos e 
privados na redução das mortes e lesões no trânsito. 
Art. 5° A Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 326-A: 
"Art. 326-A. A atuação dos integrantes do Sistema Nacional de Trânsito, no que se refere à política de 
segurança no trânsito, deverá voltar-se prioritariamente para o cumprimento de metas anuais de 
redução de índice de mortos por grupo de veículos e de índice de mortos por grupo de habitantes, 
ambos apurados por Estado e por ano, detalhando-se os dados levantados e as ações realizadas por 
vias federais, estaduais e municipais. 
§ 1° O objetivo geral do estabelecimento de metas é, ao final do prazo de dez anos, reduzir à 
metade, no mínimo, o índice nacional de mortos por grupo de veículos e o índice nacional de mortos 
por grupo de habitantes, relativamente aos índices apurados no ano da entrada em vigor da lei que 
cria o Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (Pnatrans). 
§ 2° As metas expressam a diferença a menor, em base percentual, entre os índices mais recentes, 
oficialmente apurados, e os índices que se pretende alcançar. 
§ 3° A decisão que fixar as metas anuais estabelecerá as respectivas margens de tolerância. 
§ 4° As metas serão fixadas pelo Contran para cada um dos Estados da Federação e para o Distrito 
Federal, mediante propostas fundamentadas dos Cetran, do Contrandife e do Departamento de 
Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das respectivas circunscrições. 
§ 5° Antes de submeterem as propostas ao Contran, os Cetran, o Contrandife e o Departamento de 
Polícia Rodoviária Federal realizarão consulta ou audiência pública para manifestação da sociedade 
sobre as metas a serem propostas. 
§ 6° As propostas dos Cetran, do Contrandife e do Departamento de Polícia Rodoviária Federal serão 
encaminhadas ao Contran até o dia 1° de agosto de cada ano, acompanhadas de relatório analítico a 
respeito do cumprimento das metas fixadas para o ano anterior e de exposição de ações, projetos ou 
programas, com os respectivos orçamentos, por meio dos quais se pretende cumprir as metas 
propostas para o ano seguinte. 
§ 7° As metas fixadas serão divulgadas em setembro, durante a Semana Nacional de Trânsito, assim 
como o desempenho, absoluto e relativo, de cada Estado e do Distrito Federal no cumprimento das 
metas vigentes no ano anterior, detalhados os dados levantados e as ações realizadas por vias 
federais, estaduais e municipais, devendo tais informações permanecer à disposição do público na 
rede mundial de computadores, em sítio eletrônico do órgão máximo executivo de trânsito da União. 
§ 8° O Contran, ouvidos o Departamento de Polícia Rodoviária Federal e demais órgãos do Sistema 
Nacional de Trânsito, definirá as fórmulas para apuração dos índices de que trata este artigo, assim 
como a metodologia para a coleta e o tratamento dos dados estatísticos necessários para a 
composição dos termos das fórmulas. 
§ 9° Os dados estatísticos coletados em cada Estado e no Distrito Federal serão tratados e 
consolidados pelo respectivo órgão ou entidade executivos de trânsito, que os repassará ao órgão 
máximo executivo de trânsito da União até o dia 1° de março, por meio do sistema de registro 
nacional de acidentes e estatísticas de trânsito. 
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§ 10. Os dados estatísticos sujeitos à consolidação pelo órgão ou entidade executivos de trânsito do 
Estado ou do Distrito Federal compreendem os coletados naquela circunscrição: 
I - pela Polícia Rodoviária Federal e pelo órgão executivo rodoviário da União? 
II - pela Polícia Militar e pelo órgão ou entidade executivos rodoviários do Estado ou do Distrito 
Federal; 
III - pelos órgãos ou entidades executivos rodoviários e pelos órgãos ou entidades executivos de 
trânsito dos Municípios. 
§ 11. O cálculo dos índices, para cada Estado e para o Distrito Federal, será feito pelo órgão máximo 
executivo de trânsito da União, ouvidos o Departamento de Polícia Rodoviária Federal e demais 
órgãos do Sistema Nacional de Trânsito. 
§ 12. Os índices serão divulgados oficialmente até o dia 31 de março de cada ano. 
§ 13. Com base em índices parciais, apurados no decorrer do ano, o Contran, os Cetran e o 
Contrandife poderão recomendar aos integrantes do Sistema Nacional de Trânsito alterações nas 
ações, projetos e programas em desenvolvimento ou previstos, com o fim de atingir as metas fixadas 
para cada um dos Estados e para o Distrito Federal. 
§ 14. A partir da análise de desempenho a que se refere o § 7° deste artigo, o Contran elaborará e 
divulgará, também durante a Semana Nacional de Trânsito: 
I - duas classificações ordenadas dos Estados e do Distrito Federal, uma referente ao ano analisado e 
outra que considere a evolução do desempenho dos Estados e do Distrito Federal desde o início das 
análises? 
II - relatório a respeito do cumprimento do objetivo geral do estabelecimento de metas previsto no § 
1° deste artigo." 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor após decorridos sessenta dias de sua publicação oficial. 
Brasília, 11 de janeiro de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
ALEXANDRE BALDY DE SANT'ANNA BRAGA 
GUSTAVO DO VALE ROCHA 

 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 818, DE 11 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 12.01.2018) 
Altera a Lei n° 13.089, de 12 de janeiro de 2015, que institui o Estatuto da Metrópole, e a 
Lei n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de 
LEI: 
Art. 1° A Lei n° 13.089, de 12 de janeiro de 2015, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 12. .................................................................................. 
......................................................................................................... 
§ 2° ......................................................................................... 
I - a promoção de audiências públicas com a participação de representantes da sociedade civil e da 
população; 
......................................................................................................... 
§ 3° As audiências públicas a que se referem o inciso I do § 2° serão precedidas de ampla divulgação 
em todos os Municípios integrantes da unidade territorial urbana. 
§ 4° A realização de audiências públicas ocorrerá segundo os critérios estabelecidos pela instância 
colegiada deliberativa a que se refere o inciso II do caput do art. 8°, respeitadas as disposições desta 
Lei e das leis complementares que instituírem as unidades territoriais." (NR) 
"Art. 21. .................................................................................. 
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I - ............................................................................................ 
a) garantir o cumprimento do disposto no caput do art. 10 no prazo de cinco anos, contado da data 
da instituição da região metropolitana ou da aglomeração urbana; e 
b) a elaboração, no âmbito da estrutura de governança interfederativa, e a aprovação pela instância 
colegiada deliberativa, até 31 de dezembro de 2021, do plano de desenvolvimento urbano integrado 
das regiões metropolitanas ou das aglomerações urbanas; e 
.............................................................................................." (NR) 
Art. 2° A Lei n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 24. ................................................................................... 
.......................................................................................................... 
§ 3° O Plano de Mobilidade Urbana será compatibilizado com o plano diretor municipal, existente ou 
em elaboração, no prazo máximo de sete anos, contado da data de entrada em vigor desta Lei. 
§ 4° Os Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana até a data de entrada 
em vigor desta Lei terão o prazo máximo de sete anos, contado da data de sua entrada em vigor, 
para elaborá-lo. 
§ 6° Os Municípios que descumprirem o prazo previsto no § 4° ficarão impedidos de receber recursos 
federais destinados à mobilidade urbana até que seja elaborado o plano a que refere o caput." (NR) 
Art. 3° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 11 de janeiro de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
ALEXANDRE BALDY DE SANT'ANNA BRAGA 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.782, DE 11 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 
12.01.2018) 
Dispõe sobre a entrega de documentos no formato digital para juntada a processo digital 
ou a dossiê digital no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 

III e XXV do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria MF n° 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no parágrafo 

único do art. 2° e nos arts. 64-A e 64-B do Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972, na Lei n° 

12.682, de 9 de julho de 2012, na Portaria MF n° 527, de 9 de novembro de 2010, na Portaria SRF n° 

259, de 13 de março de 2006, e nas diretrizes do Padrão de Interoperabilidade de Governo 
Eletrônico (e-PING), 
RESOLVE: 
Art. 1° A entrega de documentos no formato digital para juntada a processo digital ou a dossiê 
digital, no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), será realizada na forma 
disciplinada nesta Instrução Normativa. 
Parágrafo único. Para efeitos do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 
I - processo digital, o procedimento administrativo constituído de atos ordenados, em formato 
eletrônico, principalmente digital, que tem por finalidade obter decisão administrativa sobre 
demanda apresentada ou serviço requerido; 
II - dossiê digital, o procedimento administrativo simplificado, de fluxo eletrônico restrito à RFB, que 
tem por finalidade acolher documentos digitais para análise pelo setor competente; 
III - interessado, pessoa física ou jurídica em nome da qual houver sido formado o processo digital ou 
o dossiê digital, inclusive a empresa sucessora em relação à sucedida, o sócio responsável perante o 
cadastro no CNPJ e o corresponsável; 
IV - procurador digital, a pessoa a quem tenham sido outorgados poderes para representar o 
interessado em processo digital ou dossiê digital, formalizados mediante procuração eletrônica ou 
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procuração RFB, com a opção do serviço "Processos Digitais" do sistema Procurações, de que trata 
a Instrução Normativa RFB n° 1.751, de 16 de outubro de 2017; 
V - assinatura digital válida, a assinatura eletrônica vinculada a um certificado emitido no âmbito da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil); e 
VI - arquivos não pagináveis, os documentos digitais em formatos relacionados no Anexo II desta 
Instrução Normativa, os quais não podem ser convertidos para o formato Portable Document Format 
(PDF) sem perda de informação, resolução ou característica que resulte no comprometimento da 
análise do conteúdo. 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2° Os documentos digitais a que se refere o caput do art. 1° deverão ser produzidos ou 
reproduzidos no formato PDF, padrão ISO 19005-3:2012 (PDF/A - versões PDF 1.4 ou superior) ou 
nos formatos de compactação de dados de extensões denominadas ".zip" ou ".rar". 
Parágrafo único. Somente os arquivos não pagináveis, definidos no inciso VI do parágrafo único do 
art. 1°, poderão compor os arquivos nos formatos de compactação de dados de extensões ".zip" ou 
".rar", observada a nomenclatura de arquivos digitais e as orientações estabelecidas no Anexo I desta 
Instrução Normativa. 
Art. 3° A entrega de documentos pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, 
presumido ou arbitrado será realizada obrigatoriamente no formato digital, exclusivamente por meio 
do Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), na forma disciplinada por esta Instrução Normativa. 
§ 1° Em caso de falha ou indisponibilidade dos sistemas informatizados da RFB que impeça a 
transmissão dos documentos por meio do e-CAC, a entrega poderá ser feita, excepcionalmente, 
mediante atendimento presencial, em unidade da RFB, observado o disposto no art. 6°. 
§ 2° No ato do atendimento presencial a que se refere o § 1°, a pessoa jurídica deverá comprovar a 
ocorrência de falha ou indisponibilidade dos sistemas informatizados que impediu a transmissão dos 
documentos por meio do e-CAC. 
§ 3° A solicitação de juntada de documentos feita no atendimento presencial em desacordo com a 
condição prevista no § 2° deverá ser indeferida quando de sua análise. 
Art. 4° Não serão recepcionados arquivos digitais rejeitados pelo programa antivírus da RFB ou que 
não atendam ao disposto nesta Instrução Normativa. 
CAPÍTULO II 
DA SOLICITAÇÃO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS DIGITAIS POR MEIO DO E-CAC 
Art. 5° A solicitação de juntada de documentos digitais será realizada por meio do e-CAC, disponível 
no sítio da RFB na Internet, no endereço <http://rfb.gov.br>, ao qual o interessado terá acesso 
mediante assinatura digital válida. 
§ 1° Somente o interessado ou o seu procurador digital poderá solicitar a juntada de documentos por 
meio do e-CAC. 
§ 2° Não serão aceitos, para juntada ao processo digital ou ao dossiê digital, os documentos que não 
guardem relação de pertinência com o processo, com o dossiê ou com o serviço previamente 
requerido. 

CAPÍTULO III  
DA SOLICITAÇÃO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS DIGITAIS REALIZADA EM UNIDADES DE 

ATENDIMENTO DA RFB 

Art. 6° Em caso de atendimento presencial, na hipótese prevista no § 1° do art. 3°, o interessado ou o 
seu procurador digital deverá apresentar ao servidor da RFB os documentos necessários à análise do 
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processo ou os exigidos para a obtenção do serviço requerido, para que que seja realizada a 
solicitação de juntada ao processo digital ou ao dossiê digital, ressalvado o disposto no art. 15. 
§ 1° Os documentos a que se refere o caput devem estar em formato digital e validados pelo Sistema 
de Validação e Autenticação de Arquivos Digitais (SVA), disponível no sítio da RFB, no endereço 
informado no caput do art. 5°. 
§ 2° Depois da validação a que se refere o § 1°, o Recibo de Entrega de Arquivos Digitais (Read) com 
um código de identificação geral (hash), gerado pelo SVA, deverá ser assinado eletronicamente com 
assinatura digital válida, por meio do programa assinador disponível no sítio da RFB, pelo interessado 
ou pelo responsável perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou por procurador digital. 
§ 3° Os arquivos digitais deverão estar em pasta específica que conterá somente arquivos validados 
pelo SVA, gravados no mesmo dispositivo móvel que o Read, observado o disposto no Anexo I desta 
Instrução Normativa. 
§ 4° O dispositivo móvel com os arquivos digitais validados pelo SVA e com o Read assinado 
eletronicamente deverá ser entregue à unidade da RFB onde será realizado o atendimento 
presencial. 
§ 5° A assinatura eletrônica gravada no Read constitui prova de autenticidade dos documentos 
originais sob guarda do interessado, dos quais foram gerados os arquivos digitais entregues à 
unidade de atendimento. 
Art. 7° A recepção de arquivos digitais gravados no dispositivo móvel fica condicionada à 
confirmação, pela unidade de atendimento, do código hash constante do Read, por meio do qual 
será verificada a correspondência entre os arquivos digitais entregues e aqueles para os quais foi 
solicitada juntada ao processo digital ou ao dossiê digital. 
§ 1° Depois da confirmação do código hash o atendente assinará uma via do Read e a devolverá ao 
interessado, a qual será o comprovante de entrega dos arquivos digitais à RFB. 
§ 2° A confirmação do hash atesta a correspondência entre os arquivos entregues e os que foram 
juntados ao processo digital ou ao dossiê digital. 
§ 3° Se for constatada qualquer divergência por meio do código hash, os arquivos digitais não serão 
recebidos. 

CAPÍTULO IV 
DA ABERTURA E SOLICITAÇÃO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS DIGITAIS A PROCESSO 

DIGITAL 

Art. 8° A abertura de processo digital, por solicitação do interessado, do responsável perante o CNPJ 
ou do procurador digital, ocorrerá em unidade de atendimento mediante a apresentação da 
documentação exigida para a formalização do processo, ressalvado o disposto no art. 16. 
Parágrafo único. A entrega de documentos no formato digital para solicitação de juntada a processo 
digital deverá observar os seguintes procedimentos: 
I - deverá ser apresentada por meio de requerimento elaborado em formulário próprio, disponível no 
sítio da RFB na Internet no endereço eletrônico informado no caput do art. 5°, ou de petição, 
observadas as disposições contidas no Anexo I desta Instrução Normativa; 
II - a entrega dos documentos necessários à análise do processo ou os exigidos para a obtenção do 
serviço requerido deverá ser feita com observância do disposto no caput e nos §§ 1° ao 5° do art. 6°; 
e 
III - em caso de solicitação feita por procurador, deverão ser juntados, se for o caso, documentos que 
comprovem a outorga de poderes e, em caso de procuração outorgada por instrumento particular, 
cópias dos documentos de identificação do outorgante e do outorgado. 



 

CAPÍTULO V 
DA ABERTURA E SOLICITAÇÃO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS DIGITAIS A DOSSIÊ DIGITAL 

DE ATENDIMENTO 

Art. 9° A abertura de dossiê digital de atendimento será realizada em unidade de atendimento da 
RFB, mediante apresentação de versão atualizada do formulário eletrônico "Solicitação de Dossiê 
Digital de Atendimento (Sodea)", disponível no endereço eletrônico informado no caput do art. 5°. 
§ 1° O formulário Sodea deverá ser entregue em meio digital, em dispositivo móvel de 
armazenamento, gravado em arquivo único, no formato PDF de que trata o art. 2°, identificado pelo 
título "Sodea.pdf". 
§ 2° A apresentação do formulário Sodea na forma prevista no § 1° não dispensa a apresentação de 
requerimento do serviço, o qual será considerado requerido depois de cumprido o procedimento 
estabelecido nos incisos I a III do caput do art. 8°. 
Art. 10. Para cada serviço a ser requerido deverá ser aberto um dossiê digital de atendimento 
específico. 
§ 1° A solicitação de juntada de documentos digitais a dossiê digital de atendimento deverá ser feita 
com observância do disposto nos incisos I a III do caput do art. 8°. 
§ 2° A solicitação de juntada de documentos será feita mediante transmissão dos arquivos digitais 
correspondentes, por meio do e-CAC. 
§ 3° O dossiê digital de atendimento aberto na forma prevista no art. 9° ficará disponível para 
solicitação de juntada de documentos digitais pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

CAPÍTULO VI 
DOS DISPOSITIVOS MÓVEIS DE ARMAZENAMENTO 

Art. 11. São dispositivos móveis de armazenamento aceitos para a entrega de arquivos digitais nas 
unidades de atendimento da RFB: 
I - Memória USB Flash Drive (Pen Drive); 
II - Compact Disc (CD); e 
III - Digital Versatile Disc (DVD). 
Parágrafo único. A entrega de arquivos digitais armazenados em outros dispositivos móveis fica 
condicionada a consulta prévia a unidade de atendimento da RFB sobre a existência de elementos de 
hardware e software necessários à realização da leitura dos arquivos digitais. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12. As declarações constantes dos arquivos digitais assinados com a utilização de processo de 
certificação disponibilizado pela ICP-Brasil, transmitidos por meio do e-CAC ou entregues 
presencialmente mediante utilização do programa assinador disponível no sítio da RFB, nos termos 
desta Instrução Normativa, presumem-se verdadeiras em relação aos signatários, na forma prevista 
no § 1° do art. 10 da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 
Art. 13. O interessado é responsável pelo conteúdo do documento digital entregue e por sua 
correspondência fiel ao documento original, inclusive em relação ao documento digital por ele 
entregue ao agente público para recepção e juntada ao processo digital ou ao dossiê digital. 
Art. 14. Os documentos originais e cópias dos arquivos digitais transmitidos por meio do e-CAC ou 
entregues a unidade da RFB deverão permanecer à disposição da Administração Tributária até que 
ocorra a extinção do direito da Fazenda Pública de constituir eventuais créditos tributários deles 
decorrentes, prevista no art. 173 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 
Nacional (CTN), ou a prescrição da ação para sua cobrança, prevista no art. 174 da mesma Lei. 
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Art. 15. A Coordenação-Geral de Atendimento (Cogea) expedirá ato declaratório por meio do qual 
informará casos ou situações que terão tratamento diverso do estabelecido nesta Instrução 
Normativa. 
Art. 16. A Cogea poderá editar normas complementares necessárias à aplicação do disposto nesta 
Instrução Normativa e fazer alterações no conteúdo dos seus anexos. 
Art. 17. O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica a processos relativos à Dívida Ativa da 
União (DAU) em trâmite na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) ou em suas unidades 
regionais. 
Parágrafo único. O encaminhamento de documentos para análise da PGFN, relativos a processos em 
DAU, será feito por intermédio de unidade de atendimento da RFB, mediante requerimento 
específico para cada serviço, disponível no sítio da PGFN na Internet, no endereço 
<http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 
Art. 18. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União 
e produzirá efeitos a partir do dia 15 de janeiro de 2018. 
Art. 19. Fica revogada a Instrução Normativa RFB n° 1.412, de 22 de novembro de 2013, com efeitos 
a partir da data prevista no art. 18. 
JORGE ANTONIO DEHER RACHID 

ANEXO I 
NOMENCLATURA DE ARQUIVOS POR AGRUPAMENTO DE DOCUMENTOS 

Este Anexo define e padroniza os nomes de arquivos gerados pelo interessado a serem entregues ou 
remetidos à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). Considerando a praticidade para realizar o 
processo de digitalização dos documentos por parte do interessado e a celeridade nas operações de 
juntada desses documentos digitais ao Sistema e-Processo por parte dos atendentes, a nomenclatura 
utilizada para identificar os arquivos digitais deve-se restringir a estes 4 (quatro) nomes, além dos 
arquivos "Read assinado.pdf" e "Sodea.pdf", mencionados no § 3° do art. 6° e no § 1° do art. 9°, 
respectivamente, da Instrução Normativa RFB n° , de de ................de : 
Peticao.pdf 
Doc_Identificacao.pdf 
Doc_Comprobatorios.pdf 
Doc_Comprobatorios.zip ou Doc_Comprobatorios.rar 
Peticao.pdf - Esse arquivo no formato "pdf" deve conter apenas a peça processual relativa ao pedido 
a ser formulado no processo digital ou no dossiê digital, assinado manual ou eletronicamente pelo 
interessado ou por seu procurador legalmente constituído.Dentro desse arquivo poderá ter um 
pedido, requerimento, solicitação, impugnação, recurso, reclamação, manifestação de 
inconformidade, etc. 
Doc_identificacao.pdf - Esse arquivo no formato "pdf" deve conter todos os documentos 
relacionados à qualificação do interessado e de seu procurador, se for o caso, tais como: contrato 
social que demonstre a condição de sócio-administrador, ata de nomeação de administrador, 
documento de identificação pessoal do interessado (tais como: Registro Geral - carteira de 
identidade (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), etc), procurações, documento de 
identificação pessoal do procurador (tais como: RG, CNH, etc). Devem compor esse arquivo, ainda, 
todos os documentos necessários que comprovem que a pessoa que peticiona no documento 
contido no arquivo digital "Peticao.pdf" é a pessoa competente para fazê- o.Doc_comprobatorios.pdf 
- Esse arquivo no formato "pdf" deve conter todos os documentos que fundamentem, comprovem e 
sustentem a petição contida no arquivo digital "Peticao.pdf". 
Doc_comprobatorios.zip ou Doc_comprobatorios.rar - Exclusivamente os documentos que não 
puderem ser convertidos para o formato "pdf" sem a perda da informação e que fundamentem, 
comprovem e sustentem a petição, devem ser compactados em um arquivo digital na extensão "zip" 
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ou "rar" e entregues como Arquivo não Paginável a que se refere o inciso VI do parágrafo único do 
art. 1° desta Instrução Normativa. 
Observações: 
I - Não deverão ser utilizados caracteres especiais na nomenclatura dos arquivos, tais como: acento 
agudo, acento circunflexo, cedilha, acento grave, asterisco, til, parênteses, apóstrofo, colchetes, 
hífen, percentual, cifrão, espaços em branco, barra, etc. 
II - Cada arquivo digital no formato "pdf" deverá conter todos os documentos relativos a sua 
nomenclatura, respeitado o tamanho máximo de 15 megabytes (15.360 kilobytes), devendo o tipo de 
arquivo que exceder ao seu limite ser fracionado em tantos quantos forem necessários. 
III - Cada Arquivo não Paginável na extensão "zip" ou "rar" deverá conter todos os documentos 
relativos a sua nomenclatura, respeitado o tamanho máximo de 150 megabytes (153.600 kilobytes), 
devendo o que exceder ao seu limite ser fracionado em tantos quantos forem necessários. 
IV - Os arquivos no formato "pdf" deverão estar em conformidade com o padrão ISO 19005-3:2012 
(PDF/A - versões PDF 1.4 ou superior), não conter arquivos anexados, e possuir resolução de imagem 
de 300 dpi (trezentos dots per inch) nas cores preta e branca. 
V - Somente quando a digitalização da documentação nas cores preta e branca acarretar prejuízo 
para a visualização e interpretação do conteúdo, poderá ser utilizada a resolução de 200 dpi 
(duzentos dots per inch) colorida ou em tons de cinza. 
A nomenclatura dos arquivos deverá obedecer à convenção estabelecida na planilha a seguir. Caso 
contrário, os arquivos poderão ser rejeitados ou a análise da demanda poderá ser prejudicada: 

Tipo de documento Nomenclatura do 

arquivo 
Formulário de solicitação de abertura de dossiê digital de atendimento. Sodea.pdf 
Recibo de Entrega de Arquivos Digitais. Read assinado.pdf 
Esse arquivo no formato "pdf" deve conter apenas a peça processual que contém o pedido a 

ser formulado no processo digital ou dossiê digital. Pode ser um pedido, requerimento, 

solicitação, impugnação, recurso, reclamação, manifestação de inconformidade, etc. 
Se o arquivo digital for superior a 15 megabytes (15.360 kilobytes), deverá ser fragmentado 

em partes de forma a não ultrapassar esse limite, assumindo as nomenclaturas de arquivos 

sequenciais: Peticao01.pdf, Peticao02.pdf, Peticao03.pdf, etc. 
Caso o arquivo contenha documento assinado eletronicamente deve ser acrescido do sufixo " 

- Assinado". 

Peticao.pdf ou 

Peticao assinado.pdf 

Esse arquivo no formato "pdf" deve conter todos os documentos de qualificação, tais como 

contrato social que demonstre a condição de sócio-administrador, ata de nomeação de 

administrador, documento de identificação pessoal do interessado (como RG, CNH, 

passaporte, etc.), procurações, documento de identificação pessoal do procurador (como RG, 

CNH, passaporte, etc.), etc. Devem compor esse arquivo todos os documentos que 

comprovam que a pessoa que peticiona no documento contido no arquivo digital 

"Peticao.pdf" é a pessoa competente para fazê-lo. 
Se o arquivo digital for superior a 15 megabytes (15.360 kilobytes), deverá ser fragmentado 

em partes de forma a não ultrapassar esse limite, assumindo as nomenclaturas de arquivos 

sequenciais: Doc_Identificacao01.pdf, Doc_Identificacao02.pdf, Doc_Identificacao03.pdf, 

etc. 

Doc_identificacao.pdf 

Esse arquivo no formato "pdf" deve conter todos os documentos que fundamentam, 

comprovam e sustentam a petição contida no arquivo digital "Peticao.pdf". 
Se o arquivo digital for superior a 15 megabytes (15.360 kilobytes), deverá ser fragmentado 

em partes de forma a não ultrapassar esse limite, assumindo as nomenclaturas de arquivos 

sequenciais: Doc_Comprobatorios01.pdf, Doc_Comprobatorios02.pdf, 

Doc_Comprobatorios03.pdf, etc. 

Doc_comprobatorios.pdf 

Exclusivamente os documentos que não puderem ser convertidos para o formato "pdf" sem a 

perda da informação e que fundamentem, comprovem e sustentem a petição, devem ser 

compactados em um arquivo digital na extensão "zip" ou "rar" e entregues como Arquivo não 

Paginável a que se refere o inciso VI do parágrafo único do art. 1° desta Instrução Normativa. 
Esse arquivo poderá conter um ou mais arquivos não pagináveis mesmo que de tipos 

diversos.  

Exemplo: plantas de projetos, planilhas eletrônicas, fotos, vídeos, apresentações de slides, 

etc. 
Se o arquivo digital for superior a 150 megabytes (153.600 kilobytes), deverá ser fracionado 

Doc_comprobatorios.zip 

ou 
Doc_comprobatorios.rar 



 

em tantos quantos forem necessários, de forma a não ultrapassar esse limite, assumindo as 

nomenclaturas de arquivos sequenciais: 
Doc_Comprobatorios01.zip, Doc_Comprobatorios02.zip, Doc_Comprobatorios03.zip, etc ou 

Doc_Comprobatorios01.rar, Doc_Comprobatorios02.rar, Doc_Comprobato-rios03.rar, etc. 

ANEXO II 
EXTENSÕES PERMITIDAS PARA ARQUIVOS NÃO PAGINÁVEIS 

Para os fins do disposto no inciso VI do parágrafo único do art. 1° da Instrução Normativa RFB n° , de 
de de , serão aceitos documentos digitais nos seguintes formatos: 
I - ARQUIVO, PLANILHA ELETRÔNICA OU DE BANCO DE DADOS, CONTENDO FÓRMULAS OU GRANDE 
VOLUME DE DADOS OU CUJA CONVERSÃO PARA O FORMATO PDF IMPLIQUE PERDA DE 
INFORMAÇÃO QUE COMPROMETA A ANÁLISE DO CONTEÚDO, NAS EXTENSÕES: 
a) .CSV - Coma separated values; 
b) .ODS - OpenDocument Format - padrão planilha; 
c) .MDB - Bancos de dados Access (ou .ACCDB); 
d) .XLS - Abreviatura de Excelent - Microsoft Excel; 
e) .XLSX - XLS + "X" adicional ref. XML - Microsoft Excel; 
f) .DWG - Drawing database (ou .DXF). 
II - ARQUIVO DE IMAGEM OU DE APRESENTAÇÃO, CUJA CONVERSÃO PARA O FORMATO PDF 
IMPLIQUE PERDA DE RESOLUÇÃO QUE COMPROMETA A IDENTIFICAÇÃO E A ANÁLISE DO 
CONTEÚDO, NAS EXTENSÕES: 
a) .BMP - Imagem Bitmap Monocromático/16 Cores/246 Cores/24 Bits; 
b) .GIF - Graphics Interchange Format; 
c) .JPEG - Joint Photographic Experts Group (ou .JPG); 
d) .PNG - Portable Network Graphics; 
e) .TIF - Tagged Tagged Image File Format; 
f) .ODP - OpenDocument Format - padrão apresentação; 
g) .PPT - Microsoft Powerpoint; 
h) .PPTX - PPT + "X" adicional ref. XML - Microsoft Powerpoint. 
III - ARQUIVO DE ÁUDIO, NAS EXTENSÕES: 
a) .MP3 - MPEG Audio Layer III; 
b) .WAV - Audio for Windows; 
c) .MID - Musical Instrument Digital Interface (ou .MIDI); 
d) .WMA - Windows Media Audio. 
IV - ARQUIVO DE VÍDEO, NAS EXTENSÕES: 
a) .AVI - Audio Video Interleave; 
b) .MPG - Moving Pictures Experts Group (ou .MPEG); 
c) .WMV - Windows Media Video; 
d) .MOV - QuickTime Movie file; 
e) .FLV - Flash Video (ou .F4V); 
f) .SWF - Shockwave Flash File. 
V - ARQUIVOS .HTML - HYPERTEXT MARKUP LANGUAGE (OU .HTM); 
VI - ARQUIVOS COM EXTENSÕES UTILIZADAS EM PROGRAMAS FORNECIDOS PELA SECRETARIA DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL (RFB); 
VII - ARQUIVO TEXTO QUE CONTENHA PLANILHA ELETRÔNICA, BANCO DE DADOS, IMAGEM, 
APRESENTAÇÃO, VÍDEO OU ÁUDIO, CUJA CONVERSÃO PARA O FORMATO PDF IMPLIQUE PERDA DE 
INFORMAÇÃO QUE COMPROMETA A ANÁLISE DO CONTEÚDO, NAS EXTENSÕES: 
a) .DOC - Abreviação de document - Microsoft Word; 
b) .DOCX - DOC + "X" adicional ref. XML - Microsoft Word; 
c) .ODT - OpenDocument Format - padrão texto; 



 

d) .TXT - Arquivo Texto Ansi/Unicode/UTF-8. 
Observações: 
1. Caso seja detectado no momento da entrega arquivo digital em formato diferente dos 
enumerados nos itens I a VII deste Anexo, compondo arquivo não paginável, a entrega dos demais 
arquivos digitais (peticao.pdf, Doc_Identificacao.pdf e Doc_comprobatorios.pdf) será inviabilizada. 
2. No interesse da Administração Tributária, a RFB poderá solicitar a entrega de arquivo de extensão 
diferente das enumeradas nos itens I a VII o qual deverá compor um arquivo não paginável. 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.783, DE 11 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 
12.01.2018) 
Dispõe sobre a solicitação de serviços mediante dossiê digital de atendimento. 
 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 

III e XXV do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria MF n° 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no parágrafo 

único do art. 2° e nos arts. 64-A e 64-B do Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972, na Lei n° 

12.682, de 9 de julho de 2012, na Portaria MF n° 527, de 9 de novembro de 2010, na Portaria SRF n° 

259, de 13 de março de 2006, 
RESOLVE: 
Art. 1° A entrega de documentos para juntada a dossiê digital de atendimento, no âmbito da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), será realizada na forma disciplinada por esta Instrução 
Normativa. 
Parágrafo único. Para efeitos do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 
I - dossiê digital de atendimento, o procedimento administrativo que tem a finalidade de acolher um 
requerimento de serviço e a documentação que o instrui, a fim de serem analisados pelo setor 
competente da RFB; e 
II - interessado, a pessoa física ou jurídica em nome da qual houver sido formado o dossiê digital de 
atendimento. 

CAPÍTULO I 
DA FORMAÇÃO DO DOSSIÊ DIGITAL DE ATENDIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE SERVIÇOS 

Art. 2° A formação do dossiê digital de atendimento poderá ser solicitada pelo interessado ou por 
seu procurador, legalmente constituído, mediante apresentação de versão atualizada do formulário 
eletrônico "Solicitação de Dossiê Digital de Atendimento (Sodea)", disponível no sítio da RFB na 
Internet, no endereço <http://rfb.gov.br>, a uma unidade de atendimento da RFB. 
Parágrafo único. O formulário Sodea deverá ser integralmente preenchido, vedadas a supressão, a 
modificação e a alteração de campos pelo interessado. 

CAPÍTULO II 
DA SOLICITAÇÃO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS A DOSSIÊ DIGITAL DE ATENDIMENTO 

Art. 3° Para cada serviço a ser requerido deverá ser apresentado um formulário Sodea na forma 
prevista no art. 2°, que dará origem a um dossiê digital de atendimento específico, ao qual deverá ser 
juntada a documentação exigida para a análise e para a conclusão do serviço. 
Parágrafo único. Compõem a documentação a que se refere o caput: 
I - requerimento com a especificação do serviço solicitado, apresentado em formulário próprio 
disponível no sítio da RFB na Internet, no endereço eletrônico informado no caput do art. 2°; 
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II - em caso de requerimento de serviço assinado por procurador, documentos que comprovem a 
outorga de poderes e, em caso de procuração outorgada por instrumento particular, cópias dos 
documentos de identificação do outorgante e do outorgado; e 
III - documentos constantes da lista de documentos disponível no sítio da RFB no endereço eletrônico 
informado no caput do art. 2°. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 4° A preparação de documentos no formato digital para fins de juntada a dossiê digital de 
atendimento, nos termos do art. 1°, será feita de acordo com o disposto na Instrução Normativa RFB 

n° 1.782, de 11 de janeiro de 2018. 
Parágrafo único. Não serão recebidos para juntada ao dossiê digital de atendimento documentos 
que não atendam ao disposto nesta Instrução Normativa. 
Art. 5° A Coordenação-Geral de Atendimento (Cogea) expedirá ato declaratório no qual enumerará 
os serviços aos quais será aplicada, de forma opcional ou obrigatória, a modalidade de atendimento 
de que trata esta Instrução Normativa. 
Parágrafo único. Não será aberto dossiê digital de atendimento para serviços não enumerados no 
ato declaratório a que se refere o caput. 
Art. 6° Somente documentos pertinentes a serviço previamente requerido no formulário Sodea serão 
submetidos à análise prevista no inciso I do parágrafo único do art. 1°. 
Parágrafo único. Serão indeferidos sumariamente requerimentos aos quais tenham sido juntados 
documentos que não guardam relação de pertinência com o serviço requerido. 
Art. 7° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União 
e produzirá efeitos a partir de 15 de janeiro de 2018. 
JORGE ANTONIO DEHER RACHID 

 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO RFB N° 001, DE 08 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 
09.01.2018) 
Inclui novo serviço no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) com permissão de acesso 
por meio de código de acesso. 
 
A COORDENADORA ESPECIAL DE GESTÃO DE CRÉDITO E DE BENEFÍCIOS FISCAIS SUBSTITUTA, no uso 
da atribuição que lhe confere o inciso II do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 430, de 09 de outubro de 2017, tendo em vista o 
disposto no art. 17 da Instrução Normativa RFB n° 1.077, de 29 de outubro de 2010, 
DECLARA: 
Art. 1° Fica incluído a partir de 8 de janeiro de 2017, no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), o 
serviço PERDCOMP WEB. 
Parágrafo único. O acesso ao serviço de que trata o caput poderá ser realizado mediante a utilização 
de certificados digitais válidos, emitidos por Autoridades Certificadoras integrantes da Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira, ou, no caso de pessoa física, por código de acesso gerado no sítio da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço http://rfb.gov.br. 
Art. 2° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
MARIA ALICE GONÇALVES BARROS 

 
ATO COTEPE/ICMS N° 001, DE 08 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 09.01.2018) 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1782_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1782_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#art334_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#art334
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/10/in1077_rfb_2010.php#art17
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/10/in1077_rfb_2010.php
http://rfb.gov.br/


 

Altera o Anexo I do Ato COTEPE/ICMS 26/16, que divulga a relação dos contribuintes 
credenciados para fins do disposto no § 1° da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 
55/13. 
 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de 
suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do 
ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no § 1° da cláusula 

segunda-A do Protocolo ICMS 55/13, de 22 de maio de 2013, torna público: 
Art. 1° O anexo II do Ato COTEPE/ICMS 26/16, de 27 de outubro de 2016, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"... ANEXO II 
ESPÍRITO SANTO 

ITEM RAZÃO SOCIAL CNPJ 

1 OLAM AGRÍCOLA LTDA. 07.028.528/0015-
13 

2 UNICAFÉ COMPANHIA DE COMÉRCIO EXTERIOR 
28.154.680/0001-
17 

3 NICCHIO SOBRINHO CAFÉ S/A. 27.487.131/0001-
00 

4 COOPEAVI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA CENTRO SERRANA 
27.942.085/0037-
94 

5 COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES DA REGIÃO DE LAGINHA LTDA. 21025069/0001-
11 

6 NICCHIO CAFÉ S/AEXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO 28.127.579/0001-
77 

7 BTG PACTUAL COMMODITIES S/A. 
14.796.754/0008-
80 

8 ED&F MAN VOLCAFÉ LTDA. 33.729.690/0003-
35 

9 COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES DO SUL DO ESTADO DO ES 02.983.209/0001-
48 

10 LOUIS DREYFUS COMPANY S/A. 
47.067.525/0185-
89 

11 BLEDCOFFE COMÉRCIO EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. 13.527.082/0001-
79 

12 STOCKLER COMERCIAL E ESPORTADORA LTDA. 61.620.753/0009-
41 

13** ...   

14 TRISTÃO COMPANHIA DE COMÉRCIO EXTERIOR 27.001.247/0030-
13 

15 BRYSER CAFÉ EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. 10.832.084/0001-
83 

16** ...   
17** ...   

18* SUCAFINA BRASIL INDÚSTRIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO LTDA. 07.146.352/0002-
80 

19* COFCO BRASIL S/A. 06.315.338/0008-
95 

20* EISA - EMPRESA INTERAGRÍCOLA S/A. 62.356.878/0041-
09 

21* COOABRIEL COOPERATIVA AGRÁRIA DOS CAFEICULTORES DE SÃO GABRIEL LTDA. 27.494.152/0007-
30 

22* COOPEAVI COOPERATIVA AGROPECUÁRIA CENTRO SERRANA 27.942.085/0015-
89 

23* COOPEAVI - COOPERATIVA AGROPECUARIA CENTRO SERRANA 27.942.085/0008-

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php#cl2a_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php#cl2a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php#cl2a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php#anx2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php#anx2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php#ESP%C3%8DRITO_SANTO
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24* GRANCAFE COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO DE CAFE LTDA 
02.239.346/0001-
72 

Art. 2° Este ato entra em vigora na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
*- Empresas incluídas 
**- Empresas excluídas" 
MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA. 

 
ATO COTEPE/PMPF N° 001, DE 08 DE JANEIRO DE 2018 (*) - (DOU de 09.01.2018) 
Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis. 
 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do Regimento desse Conselho e 
CONSIDERANDO o disposto nos Convênios ICMS 138/06, de 15 de dezembro de 2006 e 110/07, de 

28 de setembro de 2007, respectivamente, divulga que as unidades federadas indicadas na tabela a 
seguir adotarão, a partir de 16 de janeiro de 2018, o seguinte preço médio ponderado ao consumidor 
final (PMPF) para os combustíveis referidos nos convênios supra: 

UF 
GAC GAP DIESE

L S10 

ÓLEO 
DIESE
L 

GLP 
(P13) 

GLP QAV AEHC GNV GNI ÓLEO 
COMBUSTÍVEL 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
kg) 

(R$/ 
kg) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
m³) 

(R$/ 
m³) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
Kg) 

AC 4,826
5 

4,826
5 

4,178
0 

4,124
1 

5,735
5 

5,735
5 - 3,663

6 - - - - 

*AL 4,133
0 

4,265
0 

3,443
0 

3,329
0 - 5,309

0 
2,320
0 

3,195
0 

2,653
0 - - - 

*A
M 

4,075
1 

4,075
1 

3,452
0 

3,343
5 - 

5,440
1 - 

3,387
9 

1,688
8 

1,688
8 - - 

AP 
3,915
0 

3,915
0 

4,294
0 

3,760
0 

5,589
2 

5,589
2 - 

3,290
0 - - - - 

BA 
4,055
0 

4,200
0 

3,420
0 

3,260
0 

4,780
0 

4,850
0 - 

3,201
0 

2,440
0 - - - 

CE 
3,970
0 

3,970
0 

3,190
0 

3,165
0 

4,525
0 

4,525
0 - 

3,170
0 - - - - 

*DF 4,285
0 

5,829
0 

3,774
0 

3,657
0 

5,356
2 

5,356
2 - 3,490

0 
3,299
0 - - - 

ES 3,980
3 

4,908
0 

3,365
7 

3,279
2 

4,532
1 

4,532
1 

2,583
5 

3,356
2 - - - - 

*G
O 

4,305
9 

6,116
1 

3,510
2 

3,415
8 

5,249
0 

5,249
0 - 2,917

9 - - - - 

*M
A 

3,727
0 

5,700
0 

3,221
0 

3,175
0 - 5,049

2 - 3,245
0 - - - - 

MG 4,420
3 

5,646
5 

3,694
6 

3,549
4 

5,263
1 

5,263
1 

4,190
0 

3,135
0 - - - - 

MS 4,129
4 

5,532
8 

3,803
2 

3,690
9 

5,560
6 

5,560
6 

2,701
3 

3,182
0 

2,563
6 - - - 

MT 4,242
5 

5,587
5 

3,735
9 

3,642
6 

7,373
6 

7,373
6 

3,306
5 

2,473
0 

2,664
1 

2,200
0 

- - 

PA 3,971
0 

3,971
0 

3,336
0 

3,239
0 

3,891
5 

3,891
5 - 3,442

0 - - - - 

*PB 4,011
3 

6,950
0 

3,355
7 

3,268
7 - 5,217

6 
2,324
6 

3,075
8 

2,837
7 - 1,903

3 
1,903
3 

PE 4,100
0 

4,100
0 

3,283
0 

3,194
0 

5,003
0 

5,003
0 - 3,002

0 - - - - 

*PI 4,070 4,070 3,382 3,268 4,954 4,954 2,277 3,271 - - - - 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_pmpf_001_2018.php#(*)
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b06/convenio138_icms_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp


 

5 5 4 0 1 1 2 3 

PR 
4,030
0 

5,330
0 

3,200
0 

3,100
0 

4,500
0 

4,500
0 - 

2,930
0 - - - - 

*RJ 
4,549
0 

5,147
6 

3,641
0 

3,466
0 

- 
5,091
7 

2,445
6 

3,495
0 

2,331
0 

- - - 

*R
N 

4,099
0 

6,890
0 

3,522
0 

3,380
0 

5,253
0 

5,253
0 

- 3,269
0 

2,881
0 

- 1,690
0 

1,690
0 

RO 4,183
0 

4,183
0 

3,566
0 

3,460
0 - 5,596

0 - 3,365
0 - - 2,965

6 - 

*RR 4,240
0 

4,280
0 

3,590
0 

3,530
0 

5,660
0 

6,160
0 

3,100
0 

3,550
0 

- - - - 

RS 4,303
3 

5,637
1 

3,361
0 

3,253
7 

5,485
5 

5,953
7 

- 3,831
0 

2,697
3 

- - - 

SC 
3,980
0 

5,450
0 

3,240
0 

3,120
0 

5,090
0 

5,090
0 - 

3,310
0 

1,980
0 - - - 

*SE 
4,182
0 

4,545
2 

3,469
0 

3,298
0 

6,070
0 

6,070
0 

2,378
0 

3,149
0 

2,749
0 - - - 

*SP 3,945
0 

3,945
0 

3,391
0 

3,240
0 

5,023
1 

5,315
8 

- 2,803
0 

- - - - 

TO 
4,190
0 

6,190
0 

3,190
0 

3,110
0 

6,500
0 

6,500
0 

3,730
0 

3,360
0 - - - - 

* PMPF alterados pelo presente ATO COTEPE. 
MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA 
(*) Retificado no DOU de 10.01.2018, por ter saído com incorreções no original 

 
ATO COTEPE/MVA N° 001, DE 09 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 10.01.2018) 
Altera as Tabelas I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV anexas ao ATO 
COTEPE/ICMS 42/13, que divulga as margens de valor agregado a que se refere à cláusula 
oitava do Convênio ICMS 110/07, que dispõe sobre o regime de substituição tributária nas 
operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo, e com outros 
produtos. 
 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de 
suas atribuições e 
CONSIDERANDO o disposto na cláusula oitava do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 

2007, torna público que o Estado de São Paulo, a partir de 16 de janeiro de 2018, adotará as margens 
de valor agregado, a seguir indicadas nas Tabelas 

I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV do Ato COTEPE/ICMS 42/13, de 20 de setembro de 

2013. 
BRUNO PESSANHA NEGRIS 
ANEXO I 
OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS E DEMAIS REMETENTES DE OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
(Art. 1°, I, "a", 1 - regra geral) 

UF 

Gasolina Automotiva e 
Álcool Anidro 

Gasolina 
Automotiva 
Premium e Alcool 
Anidro 

Álcool hidratado Óleo Combustível Gás Natural 
Veicular 

Interna
s 

Interestadu
ais 

Inter 
nas 

Inter 
estadua
is 

Intern
as 

Interestaduais 
Intern
as 

Intere
s 
tadua
is 

Intern
as 

Intere
s 
tadua
is 

Alíquo
ta 7% 

Alíquo
ta 12% 

Originado 
de  
Importaç
ão 4% 

*S
P 

115,63
% 186,55% 115,63

% 
186,55
% 

15,70
% 

24,41
% 

31,48
% 20,53% 10,48

% 
34,73
% - - 

ANEXO II 
OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "b", 1 - regra geral) 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab13
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab1_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab1_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab2


 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel 
S10 GLP (P13) GLP Óleo 

Combustível 
Gás Natural 
Veicular 

Inte
rnas 

Inter 
esta
duai
s 

Inte
rnas 

Inter 
esta
duai
s 

Inte
rna
s 

Inter 
esta
duai
s 

Inte
rna
s 

Inter 
esta
duai
s 

Inte
rnas 

Inter 
esta
duai
s 

Inte
rnas 

Inter 
esta
duai
s 

Inte
rna
s 

Inter 
esta
duai
s 

Inte
rna
s 

Inter 
esta
duai
s 

*
S
P
 

115,
63% 

186,
55% 

115,
63% 

186,
55% 

62,
44
% 

84,1
5% 

63,
77
% 

85,6
6% 

220,
22% 

263,
89% 

117,
30% 

146,
82% - - - - 

ANEXO III 
OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADORES DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "c", 1 - regra geral) 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 
Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel 
S10 GLP (P13) GLP QAV Álcool 

Hidratado 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uai
s 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uai
s 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uai
s 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uai
s 

*
S
P
 

115,
63% 

186,
55% 

115,
63% 

186,
55% 

62,
44% 

84,
15
% 

63,
77% 

85,
66
% 

220,
22% 

263,
89% 

117,
30% 

146,
82% 

40,
76% 

87,
69
% 

15,
70% 

20,
53
% 

ANEXO IV 
OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS E DEMAIS REMETENTES DE OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
(Art. 1°, I, "a", 2 - CIDE não computada no preço pelo produtor nacional) 

UF 
Gasolina Automotiva Comum e Álcool 
Anidro 

Gasolina Automotiva Premium e Álcool 
Anidro Óleo Combustível 

Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais 
*SP  127,70% 202,60% 127,70% 202,60% 18,73% 44,80% 

ANEXO V 
OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "b", 2 - CIDE não computada no preço pelo produtor nacional) 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 
Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Óleo 
Combustível 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadua
is 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadua
is 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadu
ais 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadu
ais 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadua
is 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadua
is 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadu
ais 

*
S
P  

127,7
0% 

202,6
0% 

127,7
0% 

202,6
0% 

66,81
% 

89,1
0% 

68,00
% 

90,4
5% 

220,2
2% 

263,8
9% 

117,3
0% 

146,8
2% - - 

ANEXO VI 
OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS E DEMAIS REMETENTES DE OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
(Art. 1°, I, "a", 3 - PIS/PASEP e COFINS não computadas no preço pelo produtor nacional) 

UF 

Gasolina Automotiva Comum e Álcool 
Anidro 

Gasolina Automotiva Premium e Álcool 
Anidro Óleo Combustível 

Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais 

*SP  271,91% 394,25% 271,91% 394,25% 19,11% 45,25% 
ANEXO VII 
OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "b", 3 - PIS/PASEP e COFINS não computadas no preço pelo produtor nacional) 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 
Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Óleo 
Combustível 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadua
is 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadu
ais 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadu
ais 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadu
ais 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadu
ais 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadu
ais 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadu
ais 

*
S
P  

271,9
1% 

394,2
5% 

271,9
1% 

394,2
5% 

114,1
1% 

142,7
3% 

113,3
7% 

141,8
9% 

264,5
0% 

263,8
9% 

135,5
1% 

167,5
0% - - 

ANEXO VIII 
OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS E DEMAIS REMETENTES DE OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
(Art. 1°, I, "a", 4 - PIS/PASEP, COFINS e CIDE não computadas no preço pelo produtor nacional) 
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UF 
Gasolina Automotiva Comum e Álcool 
Anidro 

Gasolina Automotiva Premium e Álcool 
Anidro Óleo Combustível 

Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais 
*SP  309,35% 444,00% 309,35% 444,00% 24,26% 51,54% 

ANEXO IX 
OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "b", 4 - PIS/PASEP, COFINS e CIDE não computadas no preço pelo produtor nacional) 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 
Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Óleo 
Combustível 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadua
is 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadu
ais 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadu
ais 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadu
ais 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadu
ais 

Inter
nas 

Inter
es- 
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es- 
tadu
ais 

*
S
P  

309,3
5% 

444,0
0% 

309,3
5% 

444,0
0% 

121,7
6% 

151,3
9% 

120,6
1% 

150,0
9% 

264,5
0% 

263,8
9% 

135,5
1% 

167,5
0% - - 

ANEXO X 
OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADOR DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "c", 2 - exigibilidade suspensa ou sem pagamento de CIDE pelo importador) 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 
Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel 
S10 GLP (P13) GLP QAV Álcool 

Hidratado 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uai
s 
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tad
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s 

Inte
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*
S
P
 

127,
70% 

202,
60% 

127,
70% 

202,
60% 

66,
81% 

89,
10
% 

68,
00% 

90,
45
% 

220,
22% 

263,
89% 

117,
30% 

146,
82% 

47,
69% 

96,
92
% 

15,
70% 

20,
53
% 

ANEXO XI 
OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADOR DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "c", 3 - exigibilidade suspensa ou sem pagamento de PIS/PASEP e COFINS pelo importador) 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 
Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel 
S10 GLP (P13) GLP QAV Álcool 

Hidratado 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
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uais 
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res- 
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uai
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s 
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ere
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271,
91% 

394,
25% 
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394,
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114,
11% 

142,
73% 

113,
37% 

141,
89% 

264,
50% 

263,
89% 

135,
51% 

167,
50% 

47,
97
% 

97,
29
% 

15,
70
% 

20,
53
% 

ANEXO XII 
OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADOR DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "c", 4 - exigibilidade suspensa ou sem pagamento de PIS/PASEP, COFINS e CIDE pelo Importador) 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 
Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel 
S10 GLP (P13) GLP QAV Álcool 

Hidratado 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
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uais 

Inte
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res- 
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uais 
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s 
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res- 
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uais 
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s 
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s- 
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s 

*
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309,
35% 

444,
00% 

309,
35% 

444,
00% 

121,
76% 

151,
39% 

120,
61% 

150,
09% 

264,
50% 

263,
89% 

135,
51% 

167,
50% 

55,
25
% 

107,
00% 

15,
70
% 

20,
53
% 

ANEXO XIII 
OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS E DEMAIS REMETENTES DE OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
(Art. 1°, I, "a", 5 - PIS/PASEP e COFINS não computadas no preço pela distribuidora de combustíveis) 

UF 

Álcool hidratado 

Internas 

Interestaduais 

7% 12% 
Originado 
de 
Importação 
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4% 

*SP  15,70% - 31,48% - 
ANEXO XIV 
OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTÍVEIS, PRODUTOR NACIONAL DE LUBRIFICANTES, 
IMPORTADOR DE LUBRIFICANTES E DEMAIS REMETENTES DE OUTRAS 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
(Art. 1°, II - lubrificantes) 

UF 
Lubrificantes Derivados de Petróleo Lubrificantes Não Derivados de Petróleo 

Internas Interestaduais Internas Interestaduais 
7% 12% Originado de Importação 4% 

SP  61,31% 96,72% 61,31% - 73,12% 88,85% 

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA 

 
ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N° 002, DE 11 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 
12.01.2018) 
Ratifica os Convênios ICMS aprovados na 294ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, 
realizada no dia 22.12.2017. 
 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do 
Regimento desse Conselho, declara ratificados os Convênios ICMS a seguir identificados, celebrados 
na 294ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 22 de dezembro de 2017: 
Convênio ICMS 228/17 - Dispõe sobre a revogação do Convênio ICMS 76/94, que dispõe sobre a 
substituição tributária nas operações com produtos farmacêuticos; 
Convênio ICMS 230/17 - Altera o Convênio ICMS 101/97, que concede isenção do ICMS nas 
operações com equipamentos e componentes para o aproveitamento das energias solar e eólica que 
especifica; 
Convênio ICMS 231/17 - Autoriza o Estado do Paraná a convalidar os procedimentos adotados pelos 
contribuintes relativamente às operações submetidas ao regime da substituição tributária com 
produtos farmacêuticos; 
Convênio ICMS 232/17 - Altera o Convênio ICMS 100/17, que autoriza a concessão de redução de 
base de cálculo na prestação de serviço de transporte intermunicipal de passageiro; 
Convênio ICMS 233/17 - Dispõe sobre a adesão do Estado do Paraíba às disposições do Convênio 

ICMS 54/07, que autoriza as unidades da Federação que menciona a conceder isenção do ICMS no 
fornecimento de energia elétrica para consumidores da Subclasse Residencial Baixa Renda, nos 
termos das Leis n° 10.438, de 26 de abril de 2002, e n° 12.212, de 20 de janeiro de 2010. 
BRUNO PESSANHA NEGRIS 

 
PORTARIA PGFN N° 021, DE 08 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 10.01.2018) 
Dispõe sobre o pagamento e o parcelamento de débitos relativos à diferença devida do 
imposto sobre a renda retido na fonte, de que trata o art. 3° da Lei n° 13.586, de 28 de 
dezembro de 2017. 
 
O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 10, 
inciso I, do Decreto-Lei n° 147, de 3 de fevereiro de 1967, e o art. 82, incisos XIII e XVIII, do 
Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria do Ministro 
de Estado da Fazenda n° 36, de 24 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto no art. 3° da Lei n° 
13.586, de 28 de dezembro de 2017, 
RESOLVE: 
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Art. 1° Poderão ser pagos em até 12 (doze) parcelas os débitos junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), relativos à diferença devida de imposto sobre a renda retido na fonte, 
apurada na forma prevista nos §§ 2° e 12 do art. 1° da Lei n° 9.481, de 13 de agosto de 1997, cujos 
fatos geradores ocorreram até 31 de dezembro de 2014, desde que inscritos em Dívida Ativa da 
União até a data de adesão ao parcelamento, inclusive aqueles objeto de parcelamentos anteriores 
ativos ou rescindidos, ou em discussão judicial, mesmo que em fase de execução fiscal já ajuizada, na 
forma e condições estabelecidas nesta Portaria. 
Parágrafo único. O caput deste artigo não se aplica às embarcações utilizadas na navegação de apoio 
marítimo, definida na Lei n° 9.432, de 8 de janeiro de 1997, as quais se encontram expressamente 
excepcionadas do disposto nos §§ 2° e 9° do art. 1° da Lei n° 9.481, de 13 de agosto de 1997, 
conforme o § 10 do art. 1° da Lei n° 9.481, de 13 de agosto de 1997. 
Art. 2° O requerimento de adesão deverá ser protocolado até o dia 31 de janeiro de 2018, na 
unidade de atendimento da PGFN do domicílio tributário do sujeito passivo. 
Parágrafo único. O requerimento deverá ser: 
I - formalizado em modelo próprio, na forma do Anexo I; 
II - assinado pelo devedor ou representante legal com poderes para a prática do ato; 
III - instruído com: 
a) documento de constituição da pessoa jurídica ou equiparada, com as respectivas alterações que 
permitam identificar os responsáveis por sua gestão, ou documento do procurador legalmente 
habilitado, conforme o caso; 
b) discriminativo dos débitos que deverão compor o pagamento à vista ou o parcelamento, com os 
respectivos valores apurados pelo sujeito passivo mediante aplicação do disposto nos §§ 2° e 12 do 
art. 1° da Lei n° 9.481, de 1997, na forma do Anexo II; 
c) quando se tratar de débitos objeto de discussão judicial, 2ª (segunda) via da petição de renúncia 
ao direito sobre o qual se funda a ação, protocolada no respectiva Secretaria Judicial, ou cópia da 
certidão da Secretaria Judicial que ateste o estado do processo; 
d) termo de desistência de parcelamentos anteriores, na forma do Anexo III, quando cabível. 
Art. 3° O deferimento do pedido de adesão fica condicionado ao cumprimento dos requisitos formais 
indicados no artigo anterior, bem como ao pagamento da primeira ou única prestação, até o último 
dia útil do mês de sua referência, sendo obrigação do sujeito passivo acessar o Centro Virtual de 
Atendimento da PGFN (e-CAC PGFN), disponível no sítio da PGFN na Internet, no endereço 
<http://www.pgfn.gov.br>, para obtenção do Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) 
específico para pagamento. 
Art. 4° A adesão ao parcelamento implica: 
I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo, na condição de 
contribuinte ou responsável, e por ele indicados para compor o parcelamento, nos termos dos art. 
389 e art. 395 da Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil; 
II - a aceitação plena e irretratável, pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou responsável, 
de todas as exigências estabelecidas nesta Portaria e na Lei n° 13.586, de 2017; 
III - o dever de pagar regularmente as parcelas dos débitos consolidados no parcelamento; 
IV - a manutenção dos gravames decorrentes de arrolamento de bens, de medida cautelar fiscal e 
das garantias prestadas administrativamente, nas ações de execução fiscal ou em qualquer outra 
ação judicial; 
V - o expresso consentimento do sujeito passivo, nos termos do § 5° do art. 23 do Decreto n° 70.235, 
de 6 de março de 1972, quanto à implementação, pela PGFN, de endereço eletrônico, no e-CAC 
PGFN, para envio de comunicações ao seu domicílio tributário, com prova de recebimento; e 
VI - o dever de o sujeito passivo acessar periodicamente o e-CAC PGFN para acompanhamento da 
situação do parcelamento e emissão do Darf para pagamento das parcelas. 
Art. 5° A dívida será consolidada na data do pedido de adesão e resultará da soma: 
I - do principal; 



 

II - das multas de mora, de ofício e isoladas; 
III - dos juros de mora; e 
IV - dos encargos-legais ou honorários advocatícios. 
§ 1° Para fins de consolidação dos débitos: 
I - será considerado como devido o valor informado no Anexo II, relativo à diferença de imposto 
sobre a renda retido na fonte, apurada mediante aplicação do disposto nos §§ 2° e 12 do art. 1° da 
Lei n° 9.481, de 1997; 
II - será aplicado o percentual de 100% (cem por cento) de redução sobre as multas de mora e de 
ofício. 
§ 2° O sujeito passivo que não efetuar, até o último dia útil do mês de dezembro de 2018, o 
pagamento da integralidade da dívida consolidada terá o pedido de adesão cancelado, com a perda 
dos benefícios e o prosseguimento imediato da cobrança do saldo devedor apurado. 
Art. 6° O valor mínimo do pagamento à vista e da prestação mensal será de R$ 1.000,00 (mil reais). 
§ 1° O valor de cada prestação, inclusive da parcela mínima, será acrescido de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, 
acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês 
anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento), relativamente ao mês em que o pagamento 
estiver sendo efetuado. 
§ 2° O pagamento das prestações deverá ser efetuado exclusivamente mediante Darf emitido pelo 
sistema de parcelamento da PGFN, através de acesso ao e-CAC PGFN, sendo considerado sem efeito, 
para qualquer fim, eventual pagamento realizado de forma diversa da prevista nesta Portaria. 
§ 3° As prestações vencerão no último dia útil de cada mês. 
Art. 7° O sujeito passivo que desejar parcelar, na forma desta Portaria, débitos objeto de 
parcelamentos em curso, deverá apresentar, juntamente com o requerimento, termo de desistência 
de parcelamentos anteriores, na forma da alínea "d" do inciso III do art. 2°. 
Art. 8° A desistência dos parcelamentos anteriormente concedidos, feita de forma irretratável e 
irrevogável: 
I - deverá ser efetuada isoladamente em relação a cada modalidade de parcelamento da qual o 
sujeito passivo pretenda desistir; 
II - abrangerá, obrigatoriamente, todos os débitos consolidados na respectiva modalidade de 
parcelamento, inclusive aqueles não passíveis de inclusão no parcelamento previsto nesta Portaria; e 
III - implicará sua imediata rescisão, considerando-se o sujeito passivo notificado das respectivas 
extinções, dispensada qualquer outra formalidade. 
§ 1° Nas hipóteses em que os pedidos de adesão ao parcelamento de que trata esta Portaria sejam 
cancelados ou não produzam efeitos, os parcelamentos para os quais houver desistência não serão 
restabelecidos. 
§ 2° A desistência de parcelamentos anteriores ativos, para fins de adesão ao parcelamento de que 
trata esta Portaria, poderá implicar perda de todas as eventuais reduções aplicadas sobre os valores 
já pagos, conforme previsto em legislação específica de cada modalidade de parcelamento. 
Art. 9° Para incluir no parcelamento de que trata esta Portaria débitos que se encontrem em 
discussão judicial, o sujeito passivo deverá, cumulativamente: 
I - desistir previamente das ações judiciais que tenham por objeto os débitos que serão quitados; 
II - renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem as ações judiciais; 
III - protocolar requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos da alínea 
"c" do inciso III do caput do art. 487 do Código de Processo Civil. 
§ 1° Somente será considerada a desistência parcial de ação judicial proposta se o débito objeto de 
desistência for passível de distinção dos demais débitos discutidos na ação judicial. 
§ 2° A extinção da ação judicial em decorrência da desistência a que se refere o caput não sujeitará o 
autor ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais. 



 

Art. 10. O sujeito passivo deverá comparecer na unidade de atendimento da PGFN ou da RFB de seu 
domicílio tributário, até o dia 31 de janeiro de 2018, para comprovar o pedido de desistência e a 
renúncia de ações judiciais, mediante a apresentação da 2ª (segunda) via da correspondente petição 
protocolada ou de certidão da Secretaria Judicial que ateste a situação das referidas ações. 
Art. 11. A PGFN realizará, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, a análise da regularidade da liquidação 
dos débitos na forma desta Portaria, com base nas informações fiscais a serem prestadas pela RFB. 
Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
FABRÍCIO DA SOLLER 

 



 

 



 

 

 
PORTARIA RFB N° 029, DE 05 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 08.01.2018) 
Altera a Portaria RFB n° 2.206, de 11 de novembro de 2010, que regulamenta o leilão, na 
forma eletrônica, para venda de mercadorias apreendidas ou abandonadas. 
 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria MF n° 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto nos arts. 

28 a 30 do Decreto-Lei n° 1.455, de 7 de abril de 1976, na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, na 
Portaria MF n° 548, de 23 de novembro de 2009, na Portaria MF n° 282, de 9 de junho de 2011, e 
na Portaria RFB n° 3.010, de 29 de junho de 2011, 
RESOLVE: 
Art. 1° Os arts. 5°, 6° e 11 da Portaria RFB n° 2.206, de 11 de novembro de 2010, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 5° Será declarado vencedor do lote o proponente que tiver apresentado a única proposta 
classificada para o lote." (NR) 
"Art. 6° Se não houver vencedor do lote na forma prevista no art. 5°, a sessão do leilão prosseguirá, 
em cada lote, com lances sucessivos ofertados somente pelo proponente que apresentar a maior 
proposta e pelos proponentes das que apresentarem propostas com valor igual ou até 10% (dez por 
cento) inferior à maior proposta. 
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§ 1° Na hipótese de não haver pelo menos 3 (três) proponentes aptos a ofertar lances nas condições 
previstas no caput, prosseguirão na etapa de lances os que apresentarem as propostas de maior 
valor, até o máximo de 3 (três) proponentes. 
§ 2° Se houver propostas de igual valor nas condições previstas no § 1°, os seus proponentes 
também prosseguirão na etapa de lances. 
§ 3° A comissão de licitação determinará o prazo estimado para duração da fase de recepção de 
lances, que não será inferior a 1 (uma) hora se houver lotes em disputa. 
§ 4° Se não houver lances para o lote, será declarado vencedor do lote o proponente que: 
I - tiver apresentado a proposta de maior valor; ou 
II - for sorteado, mediante sorteio eletrônico, caso exista empate de propostas de maior valor, após a 
convocação de todos os licitantes para acompanhar o sorteio, por meio de mensagem eletrônica do 
sistema. 
§ 5° O valor inicial do lance de cada lote será o valor da maior proposta de valor de compra 
classificada para o lote, considerando-se esse valor como lance ofertado ao qual fica obrigado o 
proponente da proposta. 
§ 6° Durante a fase de recepção de lances, o licitante poderá oferecer somente lances sucessivos de 
valor superior ao maior até então registrado no SLE para cada lote. 
§ 7° O edital de leilão poderá estabelecer, na sucessão de lances, o valor mínimo a ser adicionado ao 
próximo lance, em relação ao último valor de lance registrado, observada a proporcionalidade e a 
razoabilidade entre a faixa de incremento e o valor mínimo do lote. 
§ 8° Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, registrando-se no SLE apenas aquele que 
for recebido primeiro. 
§ 9° Se não for possível a realização do leilão no dia marcado para a abertura da sessão pública, esta 
ficará adiada para o primeiro dia útil subsequente, mantido o mesmo horário para abertura da 
sessão para lances. 
§ 10. A participação na sessão pública e eventual arrematação do lote não dispensam a verificação 
de quaisquer impedimentos do licitante em outras fases do leilão nem afastam a aplicação de 
penalidades previstas em edital" (NR) 
"Art. 11. Encerrada a etapa de lances, os vencedores serão informados por meio do SLE e a Comissão 
de Licitação adjudicará os lotes aos respectivos arrematantes. 
Parágrafo único. Na hipótese do sorteio de que trata o inciso II do § 4° do art. 6°, será informado por 
meio do SLE o lance vencedor sorteado para a devida adjudicação" (NR) 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União e produzirá 
efeitos a partir de 8 de janeiro de 2018. 
PAULO RICARDO DE SOUZA CARDOSO 

 
PORTARIA SEI N° 2.546, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017 - (DOU de 09.01.2018) 
Regula a autorização temporária da atividade pesqueira, na categoria do Pescador 
Profissional Artesanal, até a finalização do recadastramento geral do Registro Geral da 
Atividade Pesqueira. 
 
O SECRETÁRIO DE AQUICULTURA E PESCA, DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E 
SERVIÇOS, no uso de suas atribuições, tendo em vista a Lei n° 13.502, de 1° de novembro de 2017, o 
Decreto n° 9.004, de 13 de março de 2017, e o Decreto n° 9.067, de 31 de maio de 2017, 
CONSIDERANDO o constante dos autos do processo n° 52020.101395/2017-89, 
RESOLVE: 
Art. 1° Esta Portaria regula a Autorização temporária do Registro Geral da Atividade Pesqueira, 
categoria Pescador Profissional Artesanal, com vigência até 31 de dezembro de 2018. 
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Art. 2° Ficam validados os protocolos de solicitação de Registro Inicial para Licença de Pescador 
Profissional Artesanal entregues a partir do ano de 2014 como documentos de regularização para o 
exercício da atividade de pesca. 
Art. 3° Ficam validados os protocolos de entrega de Relatório de Exercício da Atividade Pesqueira - 
REAP como documentos de regularização das Licenças suspensas, cujo motivo de suspensão foi o 
descumprimento do Art. 9° da Instrução Normativa MPA n° 06, de 29 de julho de 2012. 
§ 1° Para efeito desta Portaria, serão considerados os protocolos de entrega de REAP entregues 
dentro do prazo estabelecido em legislação, os quais ainda não foram devidamente analisados e 
regularizados pelos Escritórios Federais de Aquicultura e Pesca dos Estados - EFAP's. 
§ 2° Excluem-se do âmbito desta Portaria: 
I - as Licenças que foram suspensas pela falta de apresentação do REAP ou por protocolar o REAP 
fora do prazo legal; 
II - as Licenças já devidamente regularizadas pelos EFAP's. 
§ 3° Os protocolos mencionados nos artigos 1° e 2° servirão especialmente para efeito de 
comprovação junto aos órgãos de controle e fiscalização da atividade de pesca. 
Art. 4° A regularização dada pela presente portaria servirá como comprovante de regularização para 
fins de recebimento de benefícios previdenciários. 
§ 1° A SAP notificará os órgãos de fiscalização e de concessão de benefícios de que os protocolos 
podem ser utilizados como documento comprobatório de regularidade do exercício da atividade de 
pesca. 
§ 2° O definido no caput não se aplica para fins de requerimento do benefício assistenciário seguro-
desemprego (seguro-defeso), o qual se fará necessário o atendimento dos requisitos constantes 
na Lei n° 10.779, de 25 de novembro de 2003, e Decreto n° 8.424, de 31 de março de 2015. 
Art. 5° Esta Portaria entra em vigor em 11 de janeiro de 2018. 
DAYVSON FRANKLIN DE SOUZA 

 
PORTARIA SEI N° 057, DE 11 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 12.01.2018) 
Concede Autorização Temporária de Pesca para todas as embarcações pesqueiras que 
tenham protocolizado o seu requerimento de renovação nos Escritórios Federais de 
Aquicultura e Pesca, dentro do prazo previsto na Instrução Normativa n° 03/SEAP/PR. 
 
O SECRETÁRIO DE AQUICULTURA E PESCA, DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E 
SERVIÇOS, no uso das atribuições, tendo em vista a Lei n° 13.505, de 01 de novembro de 2017, e o 
art. 28-F, inciso II, do Anexo I ao Decreto n° 9.260, de 29 de dezembro de 2017, e considerando o 
constante dos autos do processo n° 52800.100230/2017-11, 
RESOLVE: 
Art. 1° Conceder, à atividade da pesca, a Autorização Temporária de Pesca para todas as 
embarcações pesqueiras que tenham protocolizado o seu requerimento de renovação, nos 
Escritórios Federais de Aquicultura e Pesca, dentro do prazo previsto na Instrução Normativa n° 3, de 
12 de maio de 2004, expedida pela Secretaria Especial da Aquicultura e Pesca da Presidência da 
República. 
§ 1° O Escritório Federal de Aquicultura e Pesca, na Unidade da Federação responsável pela 
protocolização prevista no caput, deverá quanto a relação de todas as embarcações autorizadas: 
I - divulgá-la, em local de fácil acesso ao público; 
II - encaminhá-la aos órgãos de fiscalização responsáveis pela respectiva Unidade da Federação; e, 
III - fornecer cópia ao responsável pela embarcação. 
Art. 2° A presente prorrogação não exime o interessado do cumprimento das exigências relativas: 
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I - ao Programa Nacional de Rastreamento de Embarcações Pesqueiras por Satélite - PREPS, nos 
termos previstos na Instrução Normativa Interministerial SEAP/PR-MB-MMA n° 2, de 4 de setembro 
de 2006; 
II - à apresentação de Mapa de Bordo, nos termos previstos na Instrução Normativa MPA n° 20, de 10 

de setembro de 2014; 
III - a protocolar o requerimento de renovação do Certificado de Registro e Autorização de Pesca da 
Embarcação Pesqueira no Escritório Federal de Aquicultura e Pesca na Unidade da Federação que 
emitiu o respectivo Certificado; 
IV - a comprovar o pagamento da taxa de registro, estabelecida na Instrução Normativa SEAP/PR n° 
9, de 28 de junho de 2005; e, 
V - a respeitar as áreas de atuação e períodos de defeso das espécies, conforme legislações 
específicas. 
VI - a respeitar as proibições e restrições de captura de espécies de peixes e invertebrados aquáticos 
constantes da "Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção - Peixes e 
Invertebrados Aquáticos", de acordo com os normativos emitidos pelo Ministério do Meio Ambiente 
- MMA. 
Art. 3° Para efeitos de comprovação junto aos órgãos de controle e fiscalização da atividade de 
pesca, o proprietário ou o armador de pesca, deverá manter a bordo da embarcação os seguintes 
documentos: 
I - Certificado de Registro e Autorização de Pesca da Embarcação Pesqueira, emitido pelo Ministério 
da Pesca e Aquicultura, ou pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que está 
temporariamente autorizado por 120 dias, a partir da publicação desta Portaria; 
II - protocolo de requerimento de renovação da autorização de pesca devidamente assinado pelo 
Coordenador do EFAP no Estado; e, 
III - comprovante de recolhimento da taxa de registro referente ao ano de 2018. 
Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
DAYVSON FRANKLIN DE SOUZA 

 
DESPACHO CONFAZ N° 002, DE 08 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 09.01.2018) 
Suspensão dos efeitos das cláusulas 8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª, 16ª, 24ª e 26ª do 
Convênio ICMS n° 52/2017. 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do Regimento desse Conselho, torna 
público, em atendimento à determinação judicial exarada pela ilustre Ministra Presidente do STF 
Cármen Lúcia, na ADI n° 5866, o deferimento parcial da medida cautelar para suspender os efeitos 
das cláusulas 8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª, 16ª, 24ª e 26ª do Convênio ICMS n° 52/2017, celebrado 
pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, até novo exame a ser levado a efeito na 
forma definida pelo insigne Relator, o Ministro Alexandre de Moraes. 
MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA 

 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
DECRETO N° 63.148, DE 10 DE JANEIRO DE 2018 - (DOE de 11.01.2018) 
Altera dispositivos do Decreto n° 61.635, de 19 de novembro de 2015, que dispõe sobre a 
concessão dos serviços rodoviários de transporte coletivo intermunicipal regular de 
passageiros nas áreas de operação do Estado de São Paulo, e aprova seu respectivo 
regulamento, e dá providências correlatas. 
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GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 
DECRETA: 
Artigo 1° - Os dispositivos abaixo indicados do Decreto n° 61.635, de 19 de novembro de 2015, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
I - o parágrafo único do artigo 1°: 
“Parágrafo único - Os serviços a que se refere o “caput” deste artigo dividem-se em áreas de 
operação e neutra, a serem definidas pela Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de 
Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, nos termos do artigo 4° da Lei complementar n° 914, de 
14 de janeiro de 202 e observado o disposto no artigo 3° deste decreto.”; (NR) 
II - o inciso I do artigo 2°: 
“I - o objeto da concessão consistirá na prestação e exploração dos serviços rodoviários 
intermunicipais de transporte coletivo regular de passageiros no Estado de São Paulo, em áreas de 
operação e uma área neutra, a serem definidas nos termos do parágrafo único do artigo 1° deste 
decreto;”; (NR) 
III - O artigo único das Disposições Transitórias: 
“Artigo único - Ao serviço de transporte coletivo intermunicipal rodoviário regular de passageiros 
atualmente prestado por linhas, permanecem aplicáveis as disposições do Decreto n° 29.913, de 12 
de maio de 1989, até que se inicie efetivamente as operações do serviço, nos moldes do 
Regulamento que integra o Anexo único deste decreto.”. (NR) 
Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogados: 
I - os Anexos I-A e I-B do Decreto n° 61.635, de 19 de novembro de 2015, passando o Anexo II a 
denominar-se Anexo Único; 
II - o parágrafo único do artigo 1° do Regulamento da Concessão dos Serviços Rodoviários 
Intermunicipais de Transporte Coletivo Regular de Passageiros, constante do atual Anexo II, do 
Decreto n° 61.635, de 19 de novembro de 2015. 
Palácio dos Bandeirantes, 10 de janeiro de 2018 
GERALDO ALCKMIN 
Tiago Antonio Morais 
Chefe de Gabinete, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil 
Saulo de Castro Abreu Filho 
Secretário de Governo 
Publicado na Secretaria de Governo, aos 10 de janeiro de 2018. 

 
RESOLUÇÃO SF N° 003, DE 09 DE JANEIRO DE 2018 - (DOE de 10.01.2018) 
Altera a Resolução SF 31, de 30-06-2008 
 
O Secretário da Fazenda, tendo em vista o disposto inciso V do artigo 54 do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, 
RESOLVE: 
Artigo 1° Passa a vigorar, com a redação que se segue, o item 78 do Anexo Único da Resolução SF 
31/08, de 30-06-2008: 
“ 

ITEM DISCRIMINAÇÃO NCM 

78 Outros circuitos integrados eletrônicos monolíticos e Circuito Integrado Montado 

Multicomponente (MCOs) 
8542.31.20 

8542.31.90 
” (NR). 
Artigo 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 



 

 

3.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
3.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
"Vender a primeira vez não é tão difícil, a competência está em vender sempre para 
o mesmo cliente." (Paulo Eduardo Dubiel) 

 

Contabilidade consultiva sim, mas sem deixar de lado a contabilidade "raiz" 
  
Escrito por: Janaina de Oliveira Souza (*) 
  
O artigo aborda, a importância de se aprender a elaborar a contabilidade pura, antes de dar 
consultoria. Fala ainda, sobre a necessidade de saber fazer os lançamentos contábeis, que hoje são 
importados prontos dos sistemas. 
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86f.jpgConvivi e convivo diariamente, com estudantes, estagiários e novos contadores. 
 
Ultimamente venho notando entre a nova classe contábil, uma vontade enorme de mudar a forma 
como a contabilidade é vista pelo mercado. A nova geração contábil quer ser cada vez mais 
participativa, mais consultiva, ajudar nas tomadas de decisões e agregar valor tanto a sua classe, 
como a seus clientes. Para mim, isso é louvável e tem meu total apoio. 
 
 A única brecha, que às vezes vejo nesse novo movimento, é que alguns dos participantes da geração 
contábil atual, querem ser os consultores, mas não os feitores da contabilidade. 
 
Percebo, na faculdade principalmente, que muitos querem fazer análises, mas nem todos querem 
elaborar a peça contábil a ser analisada. 
 
Muitas vezes comentei em sala de aula, que se todos resolverem ser apenas consultores, quem fará 
o serviço de formiguinha? 
 
 Em algumas aulas, já senti o entusiasmo dos alunos, quando receberam  gráficos financeiros para 
serem analisados em seus trabalhos acadêmicos, mas não senti  o mesmo entusiasmo, quando os 
trabalhos exigiam a elaboração dos lançamentos contábeis, que dariam origem aos mesmos gráficos. 
 
Nos escritórios, em entrevistas com recém-formados, também notei que muitos, queriam trabalhar 
na área, mas nem todos estavam dispostos a fazer o velho trabalho de débito e crédito. 
 
Costumo dizer aos alunos, que a modernidade dos sistemas atuais, agilizou bastante o serviço do 
contador, pois muitos lançamentos contábeis são integrados entre os sistemas do cliente e dos 
escritórios contábeis. Mas também digo a eles, sobre a importância de aprender como os 
lançamentos chegaram ao sistema. 
 
Procuro lembrar aos entrantes na faculdade ou no escritório, que o mesmo sistema que hoje está 
automatizado, precisou da colaboração de um bom contador para ser parametrizado e, com certeza, 
esse contador entendia muito sobre a velha contabilidade “raiz”. 
 



 

O contador que ajudou a parametrizar o sistema sabia quais débitos e créditos utilizar em cada 
operação, sabia também, elaborar razonetes e lançamentos diários e entendia  da hierarquia do 
plano de contas. O contador que ajudou a parametrizar o sistema entendia ainda, sobre a divisão do 
balanço pela ordem decrescente de liquidez e além de tudo isso, conhecia as normas contábeis 
exigidas pelos órgãos de classe e pelo mercado. 
 
Acredito sim, na contabilidade consultiva, mas antes dela, vem a elaboração da contabilidade, ou ao 
menos o conhecimento de como a contabilidade é elaborada.  
É importante que o moderno consultor, saiba a origem dos relatórios que analisa. Primeiro temos 
que saber fazer, para depois darmos a consultoria. 
 
Não estou dizendo que todos devem sentar em frente aos seus computadores e ficar o dia todo, 
digitando velhos lançamentos contábeis e muito menos ignorar as facilidades que os novos sistemas 
dão ao contador atual. 
 
O que eu sugiro, é que todos procurem ver, o lado bom de elaborar a contabilidade.   Que todos 
possam ter a experiência de discutir contabilidade com os colegas e “vencer” a discussão provando 
sua teoria com um bom razonete. 
 
Primeiro o desafio de se elaborar a contabilidade, depois o desafio de usar a contabilidade bem feita, 
para análises e decisões. 
(*) ESCRITO POR 
 
JANAINA DE OLIVEIRA SOUZA 
Especialista em Gestão de Pequenas e Médias Empresas e em Educação pela UNIP. Atua como 
docente a 10 anos na Universidade Paulista -UNIP e atua a 29 anos na área contábil. Tem formação 
nas áreas Contábil, de Administração e Finanças. 

 

Contribuintes e contadores são vítimas da burocracia que atrapalha as empresas 
 
Por: Raul Haidar (*) 
https://www.conjur.com.br/img/b/raul-haidar.png 
 
Deixar o servidor público qualquer pessoa à espera de solução que compete ao setor em que exerça 
suas funções, permitindo a formação de longas filas, ou qualquer outra espécie de atraso na 
prestação do serviço, não caracteriza apenas atitude contra a ética ou ato de desumanidade, mas 
principalmente grave dano moral aos usuários dos serviços públicos.” 
 
O texto em destaque é um dos 13 mandamentos fixados pelo Decreto 1.171, de 22 de junho de 
1994, assinado pelo presidente Itamar Franco. Decorreu do que determina o artigo 37 da 
Constituição Federal: a administração direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios deve obedecer os princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Este último, infelizmente, não é obedecido. 
 
Já mencionamos nesta coluna várias vezes o texto do preâmbulo da nossa Constituição, onde se diz 
quais são as metas deste país. Para atingi-las e viabilizar tantas obrigações, o constituinte colocou em 
destaque a necessidade de uma boa administração fazendária, composta de servidores dedicados. 
 



 

Tal posição de relevo é tão antiga que fiscais de tributos já foram alcunhados de “príncipes da 
república”, ao nível da casta de funcionários apelidados de “marajás”. Muitos puderam enriquecer 
de forma lícita, quando recebiam participação na arrecadação de multas. 
 
No mencionado artigo 37, registra-se a inegável importância de tais servidores, como se vê nos 
incisos XVIII e XXII: 
 
“XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de 
competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei”; 
 
“XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, 
terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, 
inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou 
convênio”. 
 
Quando não forem cumpridos aqueles princípios, especialmente os de legalidade e eficiência, o 
mesmo artigo 37 garante, em seu parágrafo 3º, que a lei disciplinará as formas de participação do 
usuário na administração pública direta e indireta, regulando: 
 
“I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção 
de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos 
serviços; e 
 
III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou 
função na administração pública”. 
 
A eficiência no serviço público é muito rara. Os contribuintes e especialmente os contadores sofrem 
quando necessitam resolver qualquer assunto na repartição. 
 
Vejamos alguns casos nas três esferas de Poder. 
 
1. Deficiência federal: em repartição da Receita Federal, um contador teve que aguardar quase um 
mês apenas para agendar um horário para obter uma informação. Depois, teve que enviar pelo 
correio um registrado, contendo documentos que poderiam e deveriam ter sido recebidos quando 
ele foi lá. No caso, tratava-se apenas de informar mudança de endereço de uma pequena empresa. 
 
2. Deficiência estadual: outro contador, pessoa séria e competente que conheço há mais de 10 anos, 
ao revisar o trabalho de seus auxiliares, verificou que um valor de aproximadamente R$ 3,2 mil de 
ICMS foi digitado com erro. Na correria de começo do mês, saiu o valor com a vírgula fora de lugar, 
transformando-se em 10 vezes o valor correto. Na informação enviada eletronicamente, constava 
cerca de R$ 32 mil! 
  
O valor correto fora recolhido no prazo e depois pedida a retificação. Esta, enviada ao Fisco estadual, 
ficou sem exame durante meses. Não houve eficiência para alguém ver uma vírgula no lugar errado. 
 
Quase diariamente, o auxiliar do contador dirigia-se ao posto fiscal (em Pinheiros, na capital paulista) 
para tentar solucionar o caso. Em várias ocasiões, sequer teve acesso à repartição que deveria ser 
pública, ante uma “greve” de servidores que pressionavam o governo por uma razão talvez justa, 
mas que, na prática, prejudicou toda a sociedade. 



 

 
A pequena empresa, para não sofrer protesto por dívida inexistente, teve que fazer depósito judicial. 
O contador, pessoa séria, emprestou o valor ao cliente, que corria risco de perder seu crédito. Assim, 
não se fez o protesto, e a ação há alguns meses encontra-se em andamento. Mais uma ação que 
entope o Judiciário, por culpa de um Estado deficiente. 
 
Enquanto isso, a Fazenda estadual inventou um parcelamento para tentar cobrir seu furo de caixa. 
Esse parcelamento foi uma grande trapalhada, de duvidosa legalidade, feita de afogadilho por um 
bando de incompetentes. 
 
Conseguiram a proeza de desagradar os servidores e prejudicar os contribuintes, muitos dos quais já 
começam a interromper os pagamentos. Isso é resultado de atos mal planejados, que também são 
mal executados. Tem razão mais uma vez John Kenneth Galbraith: 
 
“O Estado é o tipo de organização que, apesar de fazer grandes coisas de forma errada, faz mal as 
coisas pequenas também”. 
 
O estado de São Paulo, pela Lei Complementar 939/2003, criou o que chama de “Código de Defesa 
do Contribuinte”. Na prática, não funciona como deveria. 
 
O artigo 2º diz que seus objetivos são: 
 
“I - promover o bom relacionamento entre o fisco e o contribuinte, baseado na cooperação, no 
respeito mútuo e na parceria, visando a fornecer ao Estado os recursos necessários ao cumprimento 
de suas atribuições”. 
 
Claro está que se a Fazenda do estado, em lugar de corrigir erro apontado pelo contribuinte, ignora 
seu pedido e ao mesmo tempo inscreve como dívida ativa débito inexistente e o leva a protesto, não 
pratica o “respeito” e impede a “parceria”. 
 
“II - proteger o contribuinte contra o exercício abusivo do poder de fiscalizar, de lançar e de cobrar 
tributo instituído em lei”. 
 
Exemplo de abuso desse poder está na notícia que incluímos na coluna Abusos do Fisco, corrupção, 
processos criminais e o livre arbítrio. 
  
Indústria com sede em Embu das Artes (SP) foi vítima de várias autuações de ICMS abusivas, pois, 
sem prova razoável de sonegação, os julgamentos administrativos foram feitos de forma errada, o 
que é comum, e seus representantes processados criminalmente. Mas, a tempo, a representante do 
MP reconheceu o erro da fiscalização e a inexistência do crime, pedindo a absolvição sumária dos 
réus, com o que a juíza Barbara Carola Hinderberger Cardoso de Almeida decretou a extinção do 
feito. Foram 12 anos de sofrimento por culpa de “exercício abusivo do poder de fiscalizar, de lançar e 
de cobrar tributo”. Ou seja: não se cumpriu o item II acima. 
 
Isso tem a ver com o inciso IV — “prevenir e reparar os danos decorrentes de abuso de poder por 
parte do Estado na fiscalização, no lançamento e na cobrança de tributos”. 
 
A empresa e seus diretores poderiam processar o estado, pleiteando a reparação, mas, idosos, não 
querem mais preocupações e parece que vão encerrá-la. Uma empresa a menos e mais algumas 
pessoas na fila do desemprego ou sob um viaduto... 



 

 
3. Deficiência municipal: os municípios, que sofrem com a pior participação proporcional na 
arrecadação em relação ao PIB, vivem com o pires na mão, a depender de verbas estaduais ou 
federais. 
 
 
Talvez por isso, travam guerra fiscal entre si, para cada um tirar um pouco do outro. Mas todos se 
unem contra quem quiser trabalhar e produzir. 
 
Para que uma pequena empresa mude de endereço dentro do mesmo bairro e do mesmo município, 
a burocracia é infernal e, principalmente, ridícula. Vamos aos fatos. 
 
Num edifício no centro de São Paulo, nas proximidades da praça da República, uma empresa alterou 
seu contrato, com a saída de um sócio e a mudança de sua sede. A mudança é de um conjunto de 
duas salas para outro menor. Detalhe: no mesmo andar! 
 
Mas a Secretaria de Finanças deste município, a maior cidade do país, só pode liberar os 
documentos, inclusive a inscrição para emissão de nota fiscal eletrônica, depois, segundo informou o 
zeloso servidor público, de examinar e vistoriar o local, para constatar a possibilidade de ali instalar-
se a empresa, que, há quase quatro anos, funciona no mesmo andar, exercendo a mesma atividade! 
 
Outro detalhe: trata-se de empresa de serviços jornalísticos (assessoria de imprensa), que usa o 
espaço apenas como escritório e local de reuniões. Para tratar desse assunto na prefeitura, só 
agendando com antecedência. 
 
A Prefeitura de São Paulo, depois de aprovação da Câmara de Vereadores, abriu uma oportunidade 
de parcelamento. Mas pelo menos o prefeito foi bem assessorado: fez-se uma lei, não aquele 
duvidoso decreto do governador. E o prazo foi razoável, não aqueles menos de 20 dias do decreto 
estadual. 
 
Mesmo assim, a adesão foi confusa, a exigir agendamento difícil, com sistema informatizado muitas 
vezes fora do ar, senhas e contrassenhas, como se todas as pessoas fossem presumidamente 
criminosas, enfim, um trabalhão danado. 
 
Mas o mais ridículo: no Anhangabaú, em uma repartição com filas imensas e cheia de escadas 
íngremes, dois idosos, um com 82 anos e outro com 75, foram muito bem atendidos por um 
atencioso segurança que os instalou num elevador precário, onde os dois só couberam com aperto. 
 
Conclusão: essa propaganda enganosa de que o pequeno ou médio empresário pode resolver tudo 
pela internet ou de forma simplificada é mais uma deslavada mentira da máquina publicitária de 
todos os governos. 
 
Pode servir para divulgar sorrisos na TV (máquina de enganar o povo), para divulgar nome de 
políticos e politiqueiros que se penduram em órgãos públicos ou entidades privadas que vivem às 
custas de contribuições obrigatórias vindas do esforço alheio. 
 
O que concluímos é que não existe nenhum respeito com o contribuinte brasileiro. 
 



 

Falta-nos um Código de Defesa do Contribuinte, que o Congresso discute há anos. Leiam o PL 
2.557/2011. No próximo ano, vou aborrecer deputados com esse assunto. Vale a pena participar 
dessa briga. Afinal, precisamos de Justiça Tributária! 
 
Raul Haidar é jornalista e advogado tributarista, ex-presidente do Tribunal de Ética e Disciplina da 
OAB-SP e integrante do Conselho Editorial da revista ConJur. 
Revista Consultor Jurídico 

 

ICMS - Convênio ICMS nº 52/2017 
 
Aplicação 
 
O Convênio ICMS nº 52/2017, publicado no DOU de 28/04/2017 trouxe diversas alterações no 
regime jurídico da substituição tributária, bem como revogou diversos atos legais que tratavam sobre 
o assunto e consolidou as informações em seu conteúdo que tiveram eficácia no dia 01/01/2018. No 
entanto há dúvidas quanto à aplicabilidade do aludido ato legal nos Estados e Distrito Federal, haja 
vista que o § 1º da Cláusula Segunda dispõe que a critério da Unidade Federada de destino, a 
instituição do regime de substituição tributária dependerá, ainda, de ato do Poder Executivo para 
internalizar o acordo específico celebrado pelos Estados e o Distrito Federal. Desta forma, dá o 
entendimento que os Estados devem regulamentar e/ou incorporar a sua legislação o mesmo 
tratamento tributário disposto no presente Convênio ICMS. 
 
O Confaz publicou nota alertando aos contribuintes quais eram as Unidades Federativas que tinham 
ratificado ou incorporado as novas informações fiscais. Não obstante, há Estados que estão 
prorrogando a aplicação do referido Convênio. Discriminamos as Unidades Federativas que 
publicaram ato acerca do assunto: 
 
Acre 
 
- Publicados os Decretos nºs 6.875 e 8.130/2017 que alteraram o RICMS-AC/98 para estabelecer o 
novos tratamentos. O Decreto nº 6.875 dispõe sobre as alíquotas do ICMS, bem como a 
responsabilidade tributária na condição de substituição tributária; e o 8.130 trata do prazo de 
pagamento do ICMS, bem como dispõe sobre a aplicação da MVA ajustada prevista na Tabela I do 
Anexo I do Título VII do referido regulamento às operações interestaduais com mercadorias sujeitas 
ao regime de substituição tributária ou de antecipação tributária com encerramento. Com efeitos a 
partir de 01/01/2018. 
 
Amapá 
 
- Implementado na legislação do Estado do Amapá pelo Decreto n° 2.874/2017, efeitos a partir de 
27/07/2017, com alterações posteriores. 
 
Amazonas 
 
- Incorporação à legislação do Estado do Amazonas, pelo Decreto n° 38.020/2017, efeitos a partir de 
01/01/2018. Importante observar a Resolução GSefaz nº 42/2017, que altera as Resoluções GSEFAZ 
nºs 30/2015, 31/2015, 32/2015, 33/2015, 34/2015, 36/2015, 38/2015, 40/2015 e 41/2015, que 
especificam produtos constantes no Anexo II-A do RICMS-AM/1999. 
 



 

Ceará 
 
- Incorporação à legislação do Estado do Ceará, pelo Decreto n° 32.298/2017, com efeitos a partir de 
07/08/2017. Houve ainda as publicações dos Decretos nºs º 32.475, 32.478, 32.479, 32.480 e 
32.481/2017 
 
Distrito Federal 
 
- Decreto nº 38.772/2017 promoveu diversas alterações no RICMS-DF/97 para ratificar e incorporar a 
legislação distrital os procedimentos fiscais atinentes ao regime jurídico da substituição tributária 
disposto no Convênio ICMS nº 52/17 e alterações posteriores. 
 
Mato Grosso 
 
- O Estado do Mato Grosso publicou perante CONFAZ o Convênio ICMS nº 117/2017, dispondo que o 
Estado aplicará o CEST a partir de 01/01/2018. Não obstante o Estado do Mato Grosso publicará ato 
normativo prorrogando os efeitos, conforme informações fornecidas pela SEFAZ. 
 
Mato Grosso do Sul 
 
- Ratificado no Estado do Mato Grosso do Sul, pelo Decreto n° 583/2017, efeitos a partir de 
05/07/2017 com alterações posteriores. 
 
Minas Gerais 
 
- Minas Gerais publicou o Decreto nº 47.314/2017 que altera dispositivos do RICMS-MG, que tratam 
da denominação de microempresa ou empresa de pequeno porte para efeitos de aplicação da 
legislação do ICMS e do regime de substituição tributária. 
 
Paraíba 
 
- Implementado na legislação do Estado da Paraíba pelo Decreto n° 37.815/2017, efeitos a partir de 
01/01/2018, com alterações posteriores. 
 
Rio Grande do Norte 
 
- No Rio Grande do Norte foi publicado o Decreto nº 27.668, de 29/12/2017 que alterou o RICMS-
RN/1997, para implementar as disposições dos Convênios ICMS 52, de 7 de abril de 2017, 102, 111 e 
118, 199, 200 e 213/2017. 
 
Rio Grande do Sul 
 
- Publicado o Decreto nº 53.856/2017, que modifica dispositivos do RICMS-RS, que tratam do Código 
Especificador da Substituição Tributária (CEST). 
 
Rondônia 
 
- Incorporado à legislação do Estado do Rondônia, pelo Decreto n° 22.242/2017, efeitos a partir de 
01/01/2018. 
 



 

Roraima 
 
- Incorporação à legislação do Estado de Roraima, pelo Decreto 23.119-E/2017, efeitos a partir de 
01/10/2017. No entanto, foi publicado o Decreto nº 24.641-E/2017 estabelecendo que o art. 29 do 
Decreto 22.349-E/2016, que altera o RICMS-RR, produzirá seus efeitos a partir de 02/04/2018. 
 
Santa Catarina 
 
- Publicação do Decreto nº 1.432/2017, que introduz as alterações nºs 3.878 e 3.895 no RICMS-SC 
que tratam dos benefícios fiscais e da substituição tributária de diversos segmentos bem como traz 
novo Anexo com a relação de mercadorias sujeitas ao regime. 
 
São Paulo 
 
O Estado de São Paulo não publicou Decreto sobre o tema, muito embora costuma ratificar 
tacitamente as disposições. Foi publicado apenas o Comunicado CAT nº 23/2017 que esclarece sobre 
os procedimentos a serem observados, a partir de 01/01/2018, para o cálculo do imposto a recolher 
por substituição tributária, em relação aos bens e mercadorias destinados a uso, consumo ou ativo 
imobilizado do adquirente, na hipótese em que este e o respectivo substituto tributário estejam 
localizados em diferentes unidades da Federação. 
 
Tocantins 
 
- Ratificado no Estado do Tocantins, pelo Decreto n° 5.674/2017, efeitos a partir de 11/07/2017, com 
alterações posteriores. 
 
Suspensão 
 
O Supremo Tribunal Federal, por meio da sua Presidente, a conspícua ministra Cármen Lúcia, 
suspendeu dez cláusulas do Convênio ICMS nº 52/17, concedendo parcialmente à Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5866, ajuizada pela Confederação Nacional da Indústria (CNI) que 
questiona no Supremo, entre outros pontos, a inclusão do ICMS-ST em sua própria base de cálculo, 
apontado como uma dupla tributação. Para a CNI, o regime de substituição tributária do ICMS não 
deve ser tratado por convênio, mas por lei complementar, como define a Constituição. 
 
Desta forma, por meio de medida cautelar, a presidente do STF suspendeu os efeitos das cláusulas 
8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª, 16ª, 24ª e 26ª que tratam respectivamente dos seguintes assuntos: 
 
a) Definição dos contribuintes e os responsáveis tributários no regime substituição tributária; 
 
b) Inaplicabilidade do regime; 
 
c) Regras próprias para a formação da base de cálculo do ICMS para fins de substituição tributária; 
 
d) Definição de regras para realização de pesquisas de preços com vistas à fixação de Margem de 
Valor Agregado (MVA) e de Preço médio ponderado final (PMPF); 
 
e) Base de cálculo do diferencial de alíquotas, tratando-se de operação interestadual com bens e 
mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária, destinados a uso, consumo ou ativo 
imobilizado do adquirente; 



 

 
f) Base de cálculo nas operações de comercialização subsequente; 
 
g) Forma de recolhimento e cálculo de operações de comercialização subsequente e destinados a 
uso, consumo ou ativo Imobilizado (base de cálculo dupla); 
 
h) Estabelecimento do ressarcimento do imposto pelo contribuinte substituído; 
 
i) Possibilidade de os Estados estabelecerem outros critérios para fixação de MVA ou PMPF; 
 
j) Procedimentos para pesquisas para obtenção de MVA ou PMPF. 
 
Observe que a aludida decisão suspende conceitos do regime como da responsabilidade tributária, 
trazendo desta forma, pensamento equivocado sobre o fim do regime jurídico da substituição 
tributária. Logo, o contribuinte deve observar o que reza a alínea "b", XII, § 2º do art. 155 da nossa 
Carta Magna, bem como os art. 6º e 7º da Lei Complementar nº 87/96 (Lei Kandir) que trata da 
aplicação e publicação da matéria, que transcrevemos a seguir: 
 
"Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
 
................................................................................................................. 
 
§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993) 
 
XII - cabe à lei complementar: 
 
b) dispor sobre substituição tributária;" 
 
"Art. 6º Lei estadual poderá atribuir a contribuinte do imposto ou a depositário a qualquer título a 
responsabilidade pelo seu pagamento, hipótese em que assumirá a condição de substituto tributário. 
 
§ 1º A responsabilidade poderá ser atribuída em relação ao imposto incidente sobre uma ou mais 
operações ou prestações, sejam antecedentes, concomitantes ou subseqüentes, inclusive ao valor 
decorrente da diferença entre alíquotas interna e interestadual nas operações e prestações que 
destinem bens e serviços a consumidor final localizado em outro Estado, que seja contribuinte do 
imposto. 
 
§ 2º A atribuição de responsabilidade dar-se-á em relação a mercadorias, bens ou serviços previstos 
em lei de cada Estado 
 
Art. 7º Para efeito de exigência do imposto por substituição tributária, inclui-se, também, como fato 
gerador do imposto, a entrada de mercadoria ou bem no estabelecimento do adquirente ou em 
outro por ele indicado." 
 
Observe ainda que a cláusula oitava do Convênio ICMS 52/17 apenas reitera o que já é previsto no 
art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, abaixo transcrito: 
 



 

"Art. 9º - A adoção do regime de substituição tributária em operações interestaduais dependerá de 
acordo específico celebrado pelos Estados interessados." Dessa forma, havendo convênio ou 
protocolo que atribua ao remetente a condição de contribuinte substituto, o imposto deverá ser 
retido." 
 
Por fim, esclarecemos aos contribuintes que a decisão deve ser respeitada, entretanto, observando 
que a mesma é precária e pode ser modificada quando do julgamento do mérito, aconselhamos que 
preventivamente continuem tributando o ICMS ST nas regras gerais, apenas não aplicando a forma 
de base de cálculo dupla disposta no inciso II da Cláusula décima-quarta do Convênio ICMS nº 52/17, 
atinente ao diferencial de alíquotas (DIFAL). Importante destacar ainda que há Estados que já 
realizam essa forma de calculo desde 2016, por publicação de ato interno. Assim o contribuinte que 
realizar uma operação interestadual com bens e mercadorias submetidas ao regime de substituição 
tributária, destinados a uso, consumo ou ativo imobilizado do adquirente localizado nos Estados de 
Alagoas, Bahia, Goiás, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, Sergipe e Tocantins devem tributar o imposto, observando as regras internas das aludidas 
Unidades Federadas que estabelecem particularidade no cálculo do DIFAL ST. 
 
Pedimos ainda que o contribuinte, em caso de dúvida da legislação tributária, observe o 
posicionamento do Fisco de destino quanto à aplicabilidade do regime. 
 
 
Fonte: Editorial Cenofisco 

 

CONFAZ - ICMS - Substituição tributária - Convênio ICMS nº 52/2017 - Suspensão de 
efeitos de cláusulas 
 
Foi publicado no DOU de hoje (9.1.2018), o Despacho nº 2/2018, que dispõe sobre o deferimento 
parcial da medida cautelar para a suspensão dos efeitos de cláusulas do Convênio ICMS nº 52/2017, 
relativamente ao regime da substituição tributária. 
 
A decisão foi adotada em atendimento a determinação judicial exarada na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) nº 5866, em razão de desobediência da cláusula constitucional de reserva 
de lei e configuração de bitributação. 
 
A suspensão dos efeitos afeta as cláusulas 8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª, 16ª, 24ª e 26ª do Convênio 
ICMS nº 52/2017, as quais dispõem, respectivamente, sobre: 
 
a) o substituto tributário nas operações interestaduais, responsável pela retenção e recolhimento do 
ICMS; 
 
b) as hipóteses de inaplicabilidade do regime da substituição tributária; 
 
c) a composição da base de cálculo do imposto; 
 
d) a recomposição da base de cálculo na operação interestadual com mercadorias sujeitas ao regime, 
destinadas ao uso, consumo ou ativo imobilizado; 
 
e) a inclusão do valor do imposto devido por substituição tributária na composição da base de 
cálculo, inclusive no caso de diferencial de alíquotas; 



 

 
f) a forma de cálculo do imposto devido; 
 
g) os procedimentos para o ressarcimento do imposto; 
 
h) as regras para a realização de pesquisas de preços para a fixação de percentual de margem de 
valor agregado (MVA) e do Preço Médio Ponderado a Consumidor Final (PMPF). 
 
Para mais informações, acesse a íntegra do Despacho nº 2/2018. 
 
Equipe Thomson Reuters – FISCOSOFT 

 

Dados de todos os trabalhadores serão armazenados em base única da Receita 
 
Para as empresas, além de eliminar o trabalho de transposição dos dados para os formulários haverá 
economia de custos. 
 
 Azelma Rodrigues - Especial para o Correio 
 
Cerca de 14 mil empresas de grande porte serão obrigadas, a partir desta segunda-feira (8/1), a 
compartilhar dados de 15 milhões de funcionários com o eSocial. É o início de alimentação de uma 
plataforma digital gigante, tupiniquim, que agrupará informações prestadas ao governo sobre o 
trabalhador. Tudo concentrado na Receita Federal. 
  
 
Cada empresa terá seu próprio sistema interligado com o Fisco, de forma que qualquer alteração 
feita pelo empregador será, automaticamente, atualizada no eSocial, sistema que custou R$ 115 
milhões. 
  
Desburocratizar, dar transparência, evitar sonegação. São alguns dos objetivos do governo, que até 
julho de 2019 pretende ter em sua base tudo sobre as cerca de 47 milhões de pessoas que forma o 
contingente de trabalhadores brasileiros formais (fichados). 
“Vai ficar mais simples do que é hoje”, assegura Altemir Linhares de Melo, assessor especial da 
Receita para o eSocial. “Não haverá regra nova, portanto, a carga tributária não se altera”, avisa. 
  
Segundo ele, o programa vai eliminar 15 declarações e formulários que hoje são obrigatórios para 
quem emprega com carteira assinada. Destinados a, pelo menos, cinco órgãos do governo federal: 
Receita, Ministério do Trabalho, Secretaria da Previdência, INSS e Caixa Econômica Federal (FGTS). 
“Para o governo, sem dúvida, o ganho será ter informações de qualidade e economizar na 
fiscalização”, diz o auditor fiscal. 
  
Para as empresas, além de eliminar o trabalho de transposição dos dados para os formulários, já que 
suas tabelas estarão diretas e abertas no eSocial, haverá economia de custos. Somente em 2017, o 
Fisco arrecadou cerca de R$ 5 bilhões em multas e juros, por erros, demora e ausência das 
declarações competentes por empregadores. 
  
Do ponto de vista do trabalhador, Linhares garante que ficará mais fácil acompanhar a situação 
contratual. Mas, isso, no futuro. Nesse início, o link da Receita será com as grandes empresas com 
faturamento a partir de R$ 78 milhões. Até julho do ano que vem serão incorporados os demais 



 

agentes - empresas de menor porte, entes públicos das esferas federal, estadual, municipal, do 
Legislativo e do Judiciário. Incluindo Microempreendedor individual (MEI) que tenha empregados. 
  
Para Linhares, empresas e órgãos públicos terão “uma rotina bem menos tensa” no que diz respeito 
a fazer formulários da área trabalhistas. Além do que uma base única e maciça de dados do país 
inteiro deve acabar com duplicidade e divergências. Como tem acontecido, por exemplo, com o e-
Social relativo aos empregados domésticos, quando as informações prestadas pelo patrão à 
Previdência discordam dos dados na base da Receita Federal. 

 

Saques acima de R$ 50 mil têm novas regras 
 
  
Saques em bancos: até agora, a comunicação prévia ao banco era exigida apenas com um dia útil de 
antecedência 
 
A Federação Brasileira de Bancos (Febraban) informou que, a partir de 27 de dezembro, os clientes 
que precisarem sacar, na boca do caixa, valor igual ou acima de R$ 50 mil, em dinheiro, terão que 
seguir novas regras. 
 
A operação terá que ser informada ao banco com no mínimo três dias úteis de antecedência. 
 
Também será preciso fornecer dados adicionais sobre a transação, como os motivos da 
movimentação financeira. 
 
Até agora, a comunicação prévia ao banco era exigida apenas com um dia útil de antecedência e para 
valor igual ou acima de R$ 100 mil. 
 
As exigências, segundo a Febraban, constam da circular 3.839 do Banco Central, publicada em 30 de 
junho, com prazo de 180 dias para entrada em vigor. 
 
Além da redução do limite para valores de comunicação obrigatória, outra importante mudança é a 
padronização dos dados a serem incluídos em um formulário que será fornecido pelos bancos. 
 
Entre as informações exigidas, está a finalidade a ser dada ao valor sacado, além da identificação dos 
responsáveis e dos beneficiários do saque. 
 
O formulário pode ser preenchido por meio eletrônico nos portais dos bancos ou nas agências 
bancárias. Deve ser entregue à instituição financeira com no mínimo 3 dias úteis de antecedência à 
retirada do dinheiro para que o valor seja reservado. 
 
As informações fornecidas pelos clientes serão automaticamente encaminhadas ao Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras (Coaf). 
 
“Os bancos apoiam os novos procedimentos e controles das operações com recursos em espécie”, 
afirma, em nota, o diretor adjunto da Comissão de Prevenção a Lavagem de Dinheiro da Febraban, 
Adriano Volpini. 
 
“Essas medidas contribuem para aprimorar as políticas oficiais de combate à corrupção e à lavagem 
de dinheiro, e, ao mesmo tempo, darão mais segurança aos clientes na realização das operações.” 



 

 
O diretor da Febraban explica que os ajustes promovidos pelo Banco Central fazem parte de debates 
ocorridos na Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (ENCCLA), 
instância criada em 2003 para articular a ação de entidades públicas e da sociedade civil na 
prevenção e combate à corrupção e à lavagem de dinheiro. 
 
“Como a nova regra entra em vigor num período de grande movimentação no comércio (logo após o 
Natal), a orientação para os clientes pessoas físicas e jurídicas é dar preferência aos canais 
eletrônicos para transferências e outras transações”, alerta Volpini. 
 
https://exame.abril.com.br/seu-dinheiro/bancos-adotam-novas-regras-para-saques-acima-de-r-50-
mil/?utm_source=pushnews&utm_medium=pushnotification 

 

Clientes abusivos, sinal de que não sabemos impor limites? 
 
Por: Janaina de Oliveira Souza (*) 
 
O artigo aborda a relação entre contadores e seus clientes abusivos, que extrapolam, sem nenhum 
constrangimento, os limites estabelecidos em contratos. 
 
Hoje presenciei uma situação que me fez repensar a forma como captamos e lidamos com nossos 
clientes. 
 
Passei o dia no escritório contábil de um colega, que tem entre seus colaboradores, um contador 
muito solícito, aliás, solicito ao extremo. 
 
 Em um determinado momento do dia, esse colaborador atendeu a ligação de um cliente um tanto 
descarado. 
 
Aproveitando-se da solicitude do contador, o cliente, de forma sorrateira, “sugou” todo o tipo de 
informação que poderia absorver do contador bondoso. O assunto foi desde esclarecimentos de 
dúvidas contábeis e fiscais (obrigatórias em contrato), até a consultoria gratuita sobre sua rotina e 
sistemas financeiros. 
 
Estranhei, pois como vim saber posteriormente, a rotina financeira desse cliente é interna. Soube 
também, que o escritório de meu colega, já havia oferecido os serviços de terceirização financeira, 
mas o tal cliente recusou, alegando ser caro e desnecessário. 
 
Continuando o assunto do cliente “sugador” de informações: a ligação durou exatos 65 minutos, dos 
quais, em muito mais da metade, o cliente teve uma aula gratuita de como repaginar sua rotina 
financeira. 
 
Ao final do tempo, o contador solicito, já tinha pego cerca de dez erros na planilha financeira do 
cliente (que durante a ligação foi enviada por e-mail), além de ensinar cinco fórmulas de Excel e 
ensinar também, como “travar” as células no Excel. O tal cliente folgado, só desligou quando o 
contador prometeu enviar uma planilha financeira já com fórmulas. 
 
Gostaria de esclarecer, que sou totalmente a favor, de que devemos e podemos auxiliar os clientes 
em seus departamentos financeiros. Mas a consultoria financeira é um serviço como qualquer outro, 

https://exame.abril.com.br/seu-dinheiro/bancos-adotam-novas-regras-para-saques-acima-de-r-50-mil/?utm_source=pushnews&utm_medium=pushnotification
https://exame.abril.com.br/seu-dinheiro/bancos-adotam-novas-regras-para-saques-acima-de-r-50-mil/?utm_source=pushnews&utm_medium=pushnotification


 

e para mim, deve ser cobrada ou ao menos negociada com o cliente. A final de contas, nós 
estudamos e nos preparamos para também, prestar esse tipo de serviço. 
 
Como estava ao lado do contador solicito, não pude deixar de ouvir toda a conversa e refletir, sobre 
o porquê daquele cliente se sentir à vontade para “filar” uma consultoria financeira gratuita, sem o 
menor constrangimento. A impressão que deu, era que aquele tipo de consultoria estava sim, 
estabelecido em contrato. 
 
Não consegui ficar quieta e questionei meu colega, dono do escritório, sobre que atitude tomaria em 
relação ao cliente folgado, e qual não foi minha surpresa ao ouvir: “Deixa pra lá, esse cara não tem 
jeito. ” 
 
Oi??? Pensei que o administrador do escritório fosse dizer que tomaria alguma providência, que 
conversaria com o cliente de forma amigável e ofereceria novamente o serviço de consultoria 
financeira, mas não, meu colega simplesmente mudou de assunto e o dia continuou normalmente. 
 
Fiquei inconformada, procurando “culpados” pelo abuso do tal cliente: 
 
- A culpa seria pura e tão somente do dono do escritório, que não conseguiu negociar corretamente 
o contrato do cliente folgado? 
 
- A culpa seria do contador solicito, que não conseguiu “cortar educadamente” o assunto com o 
cliente, quando o mesmo ultrapassou o limite de seus direitos, como tomador de serviços? 
 
- Ou a culpa seria de uma cultura enraizada em parte da classe contábil, que tem entre seus 
membros, contadores que praticam preços baratinhos demais, fazendo com que alguns empresários, 
realmente acreditem que nosso trabalho não é tão difícil assim, e por isso, temos a obrigação de 
complementar nossos serviços contábeis, com serviços financeiros? 
 
Ao final de meus questionamentos, cheguei à conclusão de que, um pouco da desvalorização do 
contador, já acontecia mesmo antes das “contabilidades baratinhas”. Se procurarmos imagens de 
contadores antigos, encontraremos caricaturas de senhores e senhoras com canetas na orelha, 
calculadoras com longas tiras de impressão e uma cara de desanimo. 
 
Hoje as imagens de contadores, mostram pessoas arrojadas, apontando gráficos complexos, com 
expressões mais animadas e inteligentes. - Poxa, por que não pensaram nesse tipo de imagem antes? 
Essas imagens sim, refletem a classe contábil. 
 
Mas se por um lado me desmotivo com a concorrência desleal, de profissionais que pouco se 
valorizam, por outro, me animo em ver que muitos escritórios, principalmente os franqueadores, 
começam a incentivar a cultura de planos de atendimento aos clientes. 
 
Vi na internet, que um desses escritórios, tem planos que vão do Standard até o Premium e em cada 
um deles, está estipulado as obrigações do escritório, os reais direitos do cliente e o tipo de relação 
que terão durante a vigência do contrato. 
 
Acho essa forma de pacotes de serviços, sensacional. Imagino até a conversa no momento da 
contratação: 
 



 

- Claro senhor cliente, podemos assumir sua contabilidade, sem problemas. Prestaremos consultoria 
contábil, fiscal, legal e financeira pelo valor de “R$ XXX”, em nosso plano Premium. 
 
– Ah, o senhor acha muito caro, sem problemas também. Podemos prestar consultoria contábil, 
fiscal e legal pelo valor de “R$ XX”, em nosso plano Advanced. 
 
-Como? O senhor ainda acha caro? Ainda sem problemas também. Podemos prestar consultoria 
contábil e fiscal, pelo valor de “R$ X”, em nosso plano Standard. 
 
Dessa forma, é o cliente quem escolhe como quer ser atendido. 
 
Se o escritório de meu colega, tivesse pensado nesses tipos de pacotes de atendimento, com certeza 
não teria prestado um serviço Premium (consultoria contábil, fiscal, legal e financeira, em 65 minutos 
de ligação), a um cliente que não aceita pagar nem pelo Standard. 
 
(*) Janaina de Oliveira Souza é especialista em Gestão de Pequenas e Médias Empresas e em 
Educação pela UNIP. Atua como docente a 10 anos na Universidade Paulista -UNIP e atua a 29 anos 
na área contábil. Tem formação nas áreas Contábil, de Administração e Finanças. 

 

Cerca de 14 mil empresas passarão a adotar o eSocial a partir de janeiro 
 
Por Sílvia Pimentel 
Após vários adiamentos e atrasos, o eSocial entrará em operação a partir de 8 de janeiro. Nesta 
primeira fase, cerca de 14 mil empresas, com faturamento superior a R$ 78 milhões, passarão a 
utilizar a plataforma que centraliza em tempo real informações relativas aos trabalhadores. A partir 
de 16 de julho, o sistema passa também a ser obrigatório para as micro e pequenas empresas, 
incluindo microempreendedores individuais (MEIs) que tenham empregados. 
 
Já os órgãos públicos serão os últimos a utilizar a plataforma, a partir de 14 de janeiro de 2019. 
Quando estiver totalmente implantado, o eSocial reunirá em um único banco de dados informações 
de aproximadamente 45 milhões de trabalhadores. 
 
Para as empresas, o uso da plataforma representará uma redução no número de declarações e 
formulários enviados ao Fisco anualmente. Atualmente, as companhias são obrigadas a apresentar 
de forma dispersa cerca de 15 declarações com dados de seus empregados. 
 
A Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência 
Social (GPIP) será a primeira a ser extinta, em julho de 2018. Para o segundo grupo de empresas que 
passará a usar o sistema, a partir de julho de 2018, a declaração deixará de ser exigida em janeiro de 
2019. 
 
"Há uma cobrança da Casa Civil pela simplificação. A ideia é que as obrigações acessórias sejam 
eliminadas à medida que as informações estejam estabilizadas no sistema, de forma gradativa", 
afirma o coordenador do eSocial, José Alberto Maia. 
 
A segunda declaração na lista de descarte do governo é a chamada Caged (Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados), que obrigatoriamente é enviada mensalmente por todas as 
empresas. Da mesma forma, a previsão é que deixe de ser exigida a partir de julho de 2018 para a 
primeira leva de companhias que vão estrear a plataforma. 



 

 
Maia adiantou que as declarações exigidas das empresas anualmente demorarão um pouco mais 
para serem extintas. São exemplos a Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf) e a 
Relação Anual de Informações Sociais (Rais), que devem deixar de existir apenas em 2020. "Para 
essas declarações, será preciso ter um ano completo de informação no 
sistema antes da substituição", explica o coordenador. 
Segundo o presidente do GBrasil - Grupo Brasil de Empresas de Contabilidade, Julio Linuesa Perez, a 
expectativa de  eliminar dezenas de obrigações acessórias vai gerar melhorias na rotina dos 
escritórios contábeis, que serão os principais usuários da plataforma no universo das empresas 
menores. Mas o grande beneficiário do sistema, como afirma, é o governo, que passará a ter todas 
as informações de forma centralizada e controlada. 
 
Na visão de Perez, o eSocial é uma grande oportunidade de negócios para os escritórios contábeis. 
Mas também representa riscos à atividade. "À medida que assumimos essa responsabilidade, 
assumimos também eventuais erros", afirma. Essa percepção foi captada em uma pesquisa recente 
com 39 associados do grupo. Para 54,5% dos empresários contábeis 
entrevistados, a complexidade do eSocial pode levar a erros e, por consequência, a pagamento de 
multa, cujos valores variam de R$ 201,37 a R$ 181.284,63. 
 
Na opinião de Marcelo Ferreira, supervisor tributário da Easy-Way do Brasil, empresa de software 
que participa do projeto piloto do e-Social e tem como clientes grandes empresas, a estratégia do 
governo de exigir os dados em cinco etapas trouxe alívio para as companhias, que terão mais tempo 
para se adaptar ao sistema. "Será uma grande novidade transmitir as 
informações quase que em tempo real, no momento que ocorrem os eventos", afirma. Pelo 
cronograma do governo, os dados sobre a folha de pagamento, por exemplo, serão enviados para a 
plataforma a partir de maio de 2018 para o 
primeiro grupo. 
Valor Economico 

 

CRCSP elege a contadora Marcia Ruiz Alcazar como a nova presidente da entidade 
  
 
Ela é empresária contábil, líder feminina da Contabilidade e entusiasta pelos direitos plenos das 
mulheres; inovação é o foco da nova gestão. 
 
Nos próximos dois anos o Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo terá uma 
mulher presidindo a entidade, a contadora Marcia Ruiz Alcazar. 
 
O CRCSP faz parte do sistema de registro e fiscalização do exercício da profissão contábil. Também é 
prerrogativa da entidade o desenvolvimento dos profissionais. O Conselho existe desde 1946, em 
consonância com o Decreto-Lei n.º 9.295, que criou o Conselho Federal de Contabilidade, os 
Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs) e normatizou a profissão contábil. Atualmente, o CRCSP 
tem mais de 150 mil profissionais registrados. 
 
Marcia Ruiz Alcazar é contadora com MBA em Gestão Executiva Internacional. No CRCSP ela é 
conselheira desde 2006 e atuou na vice-presidência de 2012 a 2017, mas pastas de Desenvolvimento 
Profissional, Fiscalização, Ética e Disciplina e Administração e Finanças até chegar à Presidência.  
  



 

Para ela, as experiências em todas as áreas de gestão da entidade proporcionaram o 
desenvolvimento necessário das competências multidisciplinares para fazer uma representação 
adequada e alinhada às exigências da classe contábil do Estado de São Paulo. 
  
Dentre as propostas da nova gestão do CRCSP estão a educação preventiva para mitigação de riscos 
na profissão; a adoção de todas as medidas cabíveis para quem exerce ilegalmente a profissão; o 
combate à concorrência desleal e a fiscalização ativa dos serviços online de contabilidade. “Também 
queremos dar voz ativa aos profissionais, divulgando as audiências públicas referentes às questões 
regulatórias da nossa profissão”. 
 
O lema da atual gestão é “Movido por conquistas. Inovando pela profissão”. Marcia explica que 
buscará ainda mais modernidade na forma como são desenvolvidos os projetos da Contabilidade. “O 
foco em tecnologia é questão de sobrevivência, pois as transformações digitais mudaram o perfil da 
profissão e de todo cidadão que precisa estar adaptado e conectado”. 
 
O CRCSP tem 36 conselheiros efetivos e 36 suplentes. O Conselho Diretor da autarquia, para a gestão 
2018-2019, é formado pela presidente Marcia Ruiz Alcazar; vice-presidente de Administração e 
Finanças, José Donizete Valentina; vice-presidente de Fiscalização, Ética e Disciplina, José Aparecido 
Maion; vice-presidente de Desenvolvimento Profissional, João Carlos Castilho Garcia, e vice-
presidente de Registro, Cibele Pereira Costa. 
 
Igualdade de gêneros 
 
Marcia é uma importante liderança feminina na Contabilidade do Estado de São Paulo, engajada em 
causas de empoderamento feminino e igualdade de gênero. 
 
Segundo ela, hoje existem ainda muitos desafios, sobretudo no que se refere aos direitos plenos das 
mulheres e os critérios de promoção. “Em muitos casos, homens são promovidos simplesmente por 
apresentarem um futuro potencial. Nós, mulheres, temos que provar que estamos prontas. Entendo 
que o importante é ter competência e atitude e isso não está relacionado a gênero, mas sim ao 
comportamento humano”. 
 
Mulheres da Contabilidade 
 
De acordo com o CRCSP, a quantidade de mulheres exercendo a profissão contábil, como contadoras 
ou técnicas, cresceu 83,94% na última década, contra 28,08% do número de homens. Atualmente, no 
Brasil são 226.581 mulheres e 301.971 homens, entre contadores e técnicos. No Estado de São 
Paulo, são 62.581 mulheres registradas e 88.703 homens. 
 
 “Se continuarmos com a busca permanente por conhecimento, em breve alcançaremos a igualdade 
em registro nos Conselhos”, diz Marcia que é representante do Estado de São Paulo na Comissão 
Nacional da Mulher Contabilista e membro da Comissão da Mulher no CRCSP. 
 
Contabilidade na família 
 
Marcia costuma dizer que a Contabilidade está no seu DNA, pois a decisão de ser cientista contábil 
foi inspirada em sua história familiar. “Sou a terceira geração de contadores em casa. Meu avô 
materno era ‘guarda-livros’ na iniciativa privada e meu avô paterno atuou na contadoria da 
prefeitura municipal de São Paulo. Meus pais se conheceram numa organização contábil e eu nasci 
no mesmo ano em que eles reativaram uma antiga empresa de contabilidade da família”. 



 

 
Segundo Marcia, essa empresa reativada é a que existe até hoje, a Seteco (Serviços Técnicos 
Contábeis), onde ela atua ao lado dos pais e mais dois irmãos e lidera uma equipe de 150 
profissionais.  
Por Denise Kelen / CRCSP 

 

Sistemas de Controle Interno dos Municípios “são deficientes” 
 
No estudo realizado pelo superintendente da regional da Controladoria Geral da União (CGU-AL), 
José William da Silva, para apresentação em tese de mestrado, ele avaliou os sistemas de controle 
interno dos municípios e constatou que, entre 34 prefeituras analisadas, 23 estão no nível inicial e 
básico, a maioria delas, 19, localizadas na região leste de Alagoas; 7 no Sertão e 8 no Agreste. 
 
“Em nenhuma delas existe código de ética ou de conduta formalizado ou mecanismos para que os 
agentes administrativos declarem explicitamente se estão observando o código de ética ou conduta 
estabelecida. Em apenas 16 prefeituras adotaram mecanismos adequados para coibir desvios de 
natureza disciplinar, mesmo assim em nível fraco ou mediano. Por outro lado, em 18 municípios não 
é adotado qualquer mecanismo para coibir desvios de natureza disciplinar e o controle é inexistente 
ou fraco”, assegura o superintende. 
 
Entre as principais fragilidades apontadas por ele, estão ausência de programas específicos de 
combate à corrupção em 89% dos casos analisados e ausência de publicação dos relatórios 
elaborados pelas controladorias quando gerados (95% dos casos) e ainda inexistência de link na 
página da prefeitura para a controladoria (92%). 
 
O superintendente, que também atua como auditor, cita ainda como deficiências nas controladorias 
a falta de pessoal capacitado, sem formação para a função, a falta de recursos nos orçamentos para 
o desenvolvimento e aperfeiçoamento dos órgãos, falta de programas de controle interno e combate 
à corrupção. 
 
“Isso tem impacto direto no funcionamento das controladorias gerais, que não desenvolvem as 
atividades de avaliação dos sistemas de controle interno, gerando insegurança na gestão e na 
aplicação dos recursos públicos recebidos pelos municípios. Diante das fragilidades que foram 
apresentadas, podem-se sugerir ações e produtos que visem mitigar a maioria desses problemas, 
mas isso depende da vontade política dos prefeitos em estruturar o sistema de controle interno e as 
controladorias”, pontua. 
 
Como sugestão, o superintendente da CGU em Alagoas apresenta várias ações à adoção dos 
municípios, que incluem componentes de ambiente de controle, como a criação de um código de 
ética; à gestão de risco, associando os riscos aos respectivos objetivos e criando as medidas de 
controle para mitigá-los, assim como estabelecer um manual de gestão de patrimônio e ainda 
atividades de controle como estabelecer um plano diretor de tecnologia da informação, que garanta 
o mínimo de segurança para proteger o acesso ou o uso de informações e bens do município. 
 
José William acrescenta ainda a implantação de mecanismos de comunicações interna e externa e a 
circulação de informações entre setores e níveis hierárquicos à tomada de decisões, como também o 
monitoramento das recomendações emitidas por órgãos de controle externo ao município e das 
atividades de controle interno e de avaliação do próprio sistema de controle adotado nas prefeituras. 
 



 

Fonte: https://goo.gl/j1xa1M 
 

eSocial e a demissão do ‘jeitinho’ 
 
Existe uma camada de processos e cultura a ser modificada nas empresas 
 
Desde que começou a ser desenvolvido em 2007, o eSocial suscitou debates sobre como as empresas 
teriam de adequar seus sistemas tecnológicos para enviar informações por meio de um método 
único. Quase uma década depois, pouco se falou sobre as mudanças culturais que ele vai exigir. 
 
Na prática, o programa vai unificar o envio de dados do empregador e do empregado. É uma 
ferramenta de obrigações fiscais e trabalhistas e de previdência social visando suprir a necessidade 
de enviar relatórios separados a diversos órgãos do governo. 
 
A utilização do novo processo será obrigatória. A partir de janeiro de 2018 para todas as empresas 
que em 2016 tenham faturado mais de R$ 78 milhões e, para as demais, a partir de julho do mesmo 
ano. 
 
Entre seus principais objetivos, o eSocial visa a garantir direitos trabalhistas e previdenciários, além 
de simplificar o cumprimento das obrigações pelos empregadores e aprimorar a qualidade das 
informações recebidas pelo Estado. 
 
A expectativa é que o eSocial reduza a burocracia e aumente a responsabilidade das empresas no 
fornecimento de informações. O sistema terá um grande impacto no gerenciamento e na governança 
da empresa uma vez que tornará as regulamentações do trabalho mais claras e individualizadas. 
 
É bom lembrar que o sistema não muda a legislação; ao contrário, ajuda a cumpri-la. 
 
Isso significa que o eSocial deve dificultar bastante, se não tornar impossível, algumas práticas que 
até aqui eram comuns nas instituições brasileiras, algumas habituadas a abusar da flexibilidade, do 
famoso “jeitinho”. 
 
Por exemplo: funcionários que recebem as férias, mas continuam trabalhando e as cumprem em 
outro período. Notem que não se trata de ações ilegais, mas de flexibilizações que, com o eSocial em 
funcionamento, não serão mais possíveis. Isso porque todo o ambiente regulatório passará a ser 
norteado pelo pleno funcionamento de funções que hoje são ajustadas ou desviadas de sua 
realidade. 
 
Outro exemplo é o início das atividades dos novos colaboradores recém-admitidos sem a 
formalização prévia do processo admissional junto ao e-Social, ou seja, nas novas admissões não será 
possível fazer o registro de forma retroativa! Então, é necessário que as empresas providenciem os 
documentos e informações necessários, inclusive o Exame Médico Admissional, que deve ser feito 
até a véspera da data de admissão. 
 
A questão que se coloca é: além das mudanças nos sistemas, as empresas estão cultural e 
organizacionalmente preparadas para essa nova realidade? É possível que boa parte delas não 
esteja, sendo necessário que iniciem já, junto com a solução dos questionamentos técnicos, também 
um trabalho de gestão de mudanças que atendam ao novo modelo. 
 

https://goo.gl/j1xa1M


 

Já é comum na Europa o bloqueio de e-mails corporativos fora do horário comercial ou durante o 
período de férias do funcionário, ou ainda não permitir a entrada dele na companhia em período de 
férias. Isso poderá ser controlado pelo novo sistema e para os quais as empresas devem se 
preparadas. 
 
Poucas organizações se deram conta, mas existe uma camada de processos e cultura a ser 
modificada com a entrada em operação do eSocial. É preciso planejar essas mudanças serão 
absorvidas, sob pena de consequências graves no futuro. 
 
Não estar devidamente preparado, ou manter algumas práticas atualmente corriqueiras, poderá 
significar o recebimento de autuações trabalhistas e previdenciárias, além de tremendos riscos à 
reputação e financeiros. Isso porque a fiscalização será simplificada, tornando tudo mais fácil para 
governo e auditorias. 
 
Para quem estiver preparado, contar com essas mudanças no horizonte vai representar uma 
oportunidade de revisar processos, garantindo o uso de melhores práticas e o compliance com as 
novas regras. É uma questão de escolha. 
 
Fonte: DCI – SP 

  

PGFN estabelece prazo e condições para utilização de créditos no âmbito do Pert 
 
Prazo para prestação das informações vai até 31 de janeiro por meio do e-CAC PGFN 
 
Os créditos de prejuízo fiscal — decorrentes da atividade geral ou da atividade rural — e de base de 
cálculo negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) poderão ser utilizados para 
pagamento do saldo devedor do Programa Especial de Regularização Tributária (Pert). 
 
A possibilidade, regulamentada pela Portaria PGFN nº 1207 de 28 de dezembro de 2017, está 
disponível para contribuintes que aderiram ao parcelamento com dívida total igual ou inferior a R$ 
15 milhões nas modalidades previstas nos incisos II a IV do art. 3º da Portaria PGFN nº 690/2017. 
 
Como proceder 
 
Contribuintes poderão utilizar somente créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CLL 
existentes até 31 de dezembro de 2015, declarados até 29 de julho de 2016 e que estejam 
disponíveis para utilização. 
 
A prestação das informações relativas aos montantes de créditos para amortização do saldo devedor 
do Pert deve ser feita, impreterivelmente, até 31 de janeiro de 2018, pelo e-CAC PGFN (Centro de 
Atendimento Virtual ao Contribuinte), na opção Adesão a parcelamento > Migração — onde é 
preciso informar os montantes e alíquotas a serem utilizados. 
 
Feito isso, o contribuinte deverá apresentar, nas unidades de atendimento da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN) ou da Receita Federal do Brasil (RFB), até 28 de fevereiro, os seguintes 
documentos: 
 
– documento de constituição da pessoa jurídica ou de procurador legalmente habilitado; 
 



 

– e declaração preenchida disponibilizada pela PGFN no anexo único da Portaria nº 1207/2017, 
quanto à existência e disponibilidade dos montantes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa 
da CSLL assinada pelo representante legal e por contabilista registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade (CRC). 
 
Se o interessado não apresentar essa documentação até o fim do prazo previsto, terá o pedido 
cancelado. 
Fonte: Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
 

Como ficam as clínicas médicas optantes pelo Simples Nacional em 2018 
 
POR: GUILHERME CASTALDINI (*) 
Com a alteração da Lei Complementar 123/2006 pela LC 155/2016, a partir de 2018 algumas 
empresas, como as clínicas médicas, poderão optar pelo anexo III do Simples Nacional desde que sua 
folha de pagamento seja igual ou superior a 28% do faturamento dos últimos 12 meses, o chamado 
fator “r”. 
 
 Serão enquadradas nas tabelas dos Anexos III, quando o fator “r” for igual ou superior a 28%, ou 
Anexo V, quando o fator “r” for inferior a 28%, as atividades a seguir: 
 
– fisioterapia; 
 
– medicina, inclusive laboratorial, e enfermagem; 
 
– medicina veterinária; 
 
– odontologia e prótese dentária; 
 
– psicologia, psicanálise, terapia ocupacional, acupuntura, podologia, fonoaudiologia, clínicas de 
nutrição e de vacinação e bancos de leite; 
 
– serviços de comissária, de despachante, de tradução e de interpretação; 
 
– arquitetura e urbanismo; 
 
– engenharia, medição, cartografia, topografia, geologia, geodésia, 
 
testes, suporte e análises técnicas e tecnológicas, pesquisa, design, desenho e agronomia; 
 
– representação comercial e demais atividades de intermediação de negócios e serviços de terceiros; 
 
– perícia, leilão e avaliação; 
 
– auditoria, economia, consultoria, gestão, organização, controle e administração; 
 
– jornalismo e publicidade; 
 
– agenciamento; 
 



 

– administração e locação de imóveis de terceiros, assim entendidas a gestão e administração de 
imóveis de terceiros para qualquer finalidade, incluída a cobrança de aluguéis de imóveis de 
terceiros; 
 
– academias de dança, de capoeira, de ioga e de artes marciais; 
 
– academias de atividades físicas, desportivas, de natação e escolas de esportes; 
 
– elaboração de programas de computadores, inclusive jogos eletrônicos, desde que desenvolvidos 
em estabelecimento da optante; 
 
– licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; 
 
– planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas, desde que realizados 
em estabelecimento da optante; 
 
– empresas montadoras de estandes para feiras; 
 
– laboratórios de análises clínicas ou de patologia clínica; 
 
– serviços de tomografia, diagnósticos médicos por imagem, registros gráficos e métodos óticos, bem 
como ressonância magnética; 
 
– serviços de prótese em geral. 
  
O cálculo do fator “r” é dado pela seguinte fórmula: 
 
R = FS12 / RBT12; onde: 
  
FS12: – Folha salarial com encargos: o montante pago nos 12 meses anteriores ao do período de 
apuração, a título de salários, retiradas de pró-labore, acrescidos do montante efetivamente 
recolhido a título de contribuição para a Previdência Social e para o FGTS; 
  
RBT12: Receita bruta total dos últimos 12 meses. 
 
 Exemplos: 
 
Exemplo 1: Período de apuração: Janeiro de 2018 
 
Empresa: Clínica médica 
 
Faturamento dos últimos 12 meses: R$ 1.244.000,00 
 
Folha de pagamento, incluindo encargos dos últimos 12 meses: R$ 106.000,00 
 
Fator “r” = 106.000,00 / 1.244.000,00 = 8,52% 
 
Portanto é menor que 28%, sendo tributada no mês de janeiro de 2018 pelo anexo V. 
 
Exemplo 2: Período de apuração: Maio de 2018 



 

 
Empresa: Clínica médica 
 
Faturamento dos últimos 12 meses: R$ 2.640.000,00 
 
Folha de pagamento, incluindo encargos dos últimos 12 meses: R$ 790.000,00 
 
Fator “r” = 790.000,00 / 2.640.000,00 = 29,92% 
 
Nesse exemplo o fator “r” é superior a 28%, podendo a clínica médica ser tributada no anexo III no 
mês de maio de 2018. 
 
Sendo assim, a partir de 2018 o cálculo para o Simples Nacional vai tomar um bom tempo do 
contador, o que torna indispensável a análise mensal para saber qual será o anexo tributado pela 
empresa para que se possa evitar problemas futuros. 
ESCRITO POR 
 
GUILHERME CASTALDINI 
Contador na empresa Escritório Jóia Contabilidade & Assessoria Facebook: https://pt-
br.facebook.com/joiacontabilidade/ 

 
  
 
 
 
 
 
 

 
3.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais 
da Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para 
entidades do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada 
um dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar 
os profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, 
análise de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 



 

Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 -  
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 De 2ª a 6ª feira das 9h às 13h 

Dr. Domingos Donadio - OAB nº SP 35.783 De 2ª a 6ª feira das 14h às 17h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 -  
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dra. Eloisa Bestold - OAB nº SP 120.292 
De 2ª e 3ª feira das 14h às 18h 

De 4ª a 6ª feira das 9h às 13h 

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 

De 2ª e 3ª feira das 9h às 13h 

4ª feira 
das 14h30 às 
18h30 

De 5ª e 6ª feira das 14h às 18h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 -  
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 

De 2ª e 3ª feira das 9h às 13h 

4ª feira das 18h às 21h  

5ª feira  das 14h às 18h 

6ª feira das 9h às 13h 

  

 
 

3.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 12:30hs as 14:00hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua 
Professor Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, ATRAS DA IGREJA 
CATÓLICA DO LIMÃO. 
 

4.00 ASSUNTOS DE APOIO 
 
4.01 CURSOS CEPAEC 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS  

JANEIRO/2018 

DAT

A 
  DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO  

 NÃO 

SÓCIO  
C/H 

PROFESSO

R 

15 segunda 
Rotinas de Encerramento de Balanço 

– Novas Regras 
09h00 às 18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 

Lourivaldo 
Lopes 

15 e 
22 

segunda Assistente Contábil  09h00 às 18h00 R$ 500,00 
R$ 

1.000,00 
16 Fábio Molina 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/


 

23 terça 
Substituição Tributária - Novas 

Regras - Convenio 52/17 ** 
09h00 às 18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 

Antonio 
Sérgio de 
Oliveira 

29 segunda 
DIRF e Comprovante Anual de 

Rendimentos 
09h00 às 18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 

Wagner 
Mendes 

29 segunda 
Novo Simples Nacional e Alterações 

LC 155/2016 
09h00 às 18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 

Braulino José 
dos Santos 

30 terça 
Encerramento de Demonstrações 

Contábeis com base em IFRS 
09h00 às 18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 

Luciano 
Perrone 

*Programação sujeita às alterações 

** Pontuação na Educação Continuada 

www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 

cursos2@sindcontsp.org.br  

 
 
4.02 GRUPOS DE ESTUDOS 
CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook 
A partir de agora, os profissionais da Contabilidade poderão interagir com especialistas e 
frequentadores do Centro de Estudos da Entidade, tornando as reuniões ainda mais produtivas e 
dinâmicas ao dar continuidade aos debates e estudos.  
O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade 
agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de 
participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento. 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/ 

 
GRUPO ICMS e DEMAIS IMPOSTOS 
Às Terças Feiras:  
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

GRUP0  IFRS 
Às Quintas Feiras:  
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br

